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PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TÁVORA 

CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 

O 1, 1212FEITO NESNI( I 0 n1 r)ii JIAItIZ teA, FIO Uso de suas arn 

consi trucionais e togais, Ceia c-mien-metade ruiu eánioa, rue sabei- que a 

Shinicipzil de Vereadores agrou... ''em como ,arIe e promulga a seguinte tte, 

Institui o Código Tributário do Marrcipio de Juarez Távora e dá outras 

providências. 

Art. 1° Fica estabelecido o sistema Tributário do Município de Juarez Távora, 

COM as normas complementares de Direito Tramitara, a ele relativo, e disciplinado a 

atividade do Fisco Municipal . 

TÍTULO I 

DAS NORMAS GERAIS 

CAPÍTULO 

DA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA 

Art. 2a A expressão "Legislação Tributária " componente as leis, decretos e 

normas complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos de 

competência do Município e relações jurídicas a eles pertinentes. 

Art. r A legislação tributária entra em vigor na data da sua publicação salvo 

expressa disposição em contrário. 

Parágrafo único. Entrara em vigor, na primeiro dia uul de exercicio seguinte 

aquele em que ocorrer a sua publicação. o dispositivo de lei que: 

I - institua ou aumente tributos: 

11 - defina novas hipeteses de incidência: 

extinga ou reduza isenções. exceto se a le 

ao cwaribuinte 

Ari. 4' A legislação tributária do Município obso

- as normas constitucionais vigentes; 

II - a lei Orgânica do Município; 

et de maneira favorável 

III - as normas gerais do Direito Thbutáno estabelecidas no Código Tributado 

Nacional lei n °  5172 de 25 de outubro de 1966, e nas leis complementares ou 

subsequentes. 

Parágrafo único. O conteúdo e o alcance de decretos, atos normativos, 

decisões e práticas observados pelas autoridades administrativas restringem-se aos 

das leis em função das quais sejam expedidos, nao podendo. ern especial: 

- dispor sobre a matéria não tratada em lei; 

II - criar tributo, estabelecer ou alterar bases de calculo ou aliquotas, nem 

armas de suspensão, extinção ou exclusão de Créditos tributários. 

CAPÍTULO II 

DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA 

SEÇÃO I 

DAS MODALIDADES 

Art. 5 5 A obrigação tributária compreende as seguintes modalidades: 

I - obrigação tributaria principal; 
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II - obrigação tributãr - acesso 

Art. 6' A obrigação tributária principal s a ocorrência do fato gerador 

e temi por objeto o pagamento de tributo ou pê, unlidad.e. Pecuniária, extinguindo-se 

'untaMonte com o crédito dela decorrente 

Art 7" Obrigação tributária acessória e n' 1 decorre da legislação tributária 

e Paro por objetivo a prática ou a abstenção oc. arc previstos, no interesse da 

Fazenda Municipal. 

Art. 9" A obrigação tributária acossou, pelo simples fato de 

inobservância, converte—se em principal relativa mcnte a penalidade pecunia: ia. 

SEÇÃO ii 

DO FATO GERADOR 

sua 

Art. 9" Fato gerador da obrigação principal é a situação definida neste Código 

como necessária e suficiente para justificar o lançamento e a cobrança de cada um 

dos tributos de competência do Município. 

Art. ir Fato gerador da obrigação acessória qualquer situação que, na forma 

da legislação tributária do Município, imponha a pratica ou a abstenção de ato que 

não configure obrigação principal. 

Parágrafo único. Consideram ocorrido o fato gerador e existente os seus 

efeitos: 

I - tratando-se de situação de fato, deste o momento em que se verifiquem as 

circunstancias materiais necessárias para que produ.ia os efeitos que normalmente 

dão próprios; 

II - tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que esteja 

definitivamente constituida, nos termos do direito aplicável. 

SEÇÃO III 

DOS SUJEITOS DA OBRIGAÇÃO TRIBUTARIA 

Art. 11' Na qualidade de sujeito ativo da ob, ie tnoutarta do Municipio de 

Juarez Távora é a pessoa juridica de Direito RõtAnn Irar aa competência privativa 

para instituir e exigir os tributos especificados neste - 

6 1" A competência tributária é inci,,tleyàve, n atrittuiçao das funções de 

ai recacar e fiscalizar tributos, ou ainda, de e xeCI,“a f leis serviços, atos Ou deCiSoes 

administrativas em matéria tributaria, conferida a ()una pessoa de direito público. 

§ 2' Não constitui delegação de competência 0 :,(niet}mento a pessoa de 

diteiio privado de encargo ou função de arrecadar tributos 

Art. 12' O sujeito passivo da obrigação priric"palê ii pessoa tísica ou jurídica 

obrigada nos termos deste Código, ao pagamento De trOttIOS e penalidades 

pecuniárias de competência do Municiai° -

ParágrafoParágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal será considerado' 

I - contribuinte - quando tiver relação pessoat e direta com a situação que 

constitua o respectivo fato gerador; 

II - responsável - quando, sena revestir a condição de contribuinte u 

Obrigação decorra de disposições expressas neste Cedioc, 

Art. 13" Sujeito passivo de obrigação acessória e a pessoa obrigada à pratica 

de atos previstos na legislação tributária do Municiai°. 

SEÇÃO IV 

DA CAPACIDADE TRIBUTARIA PASSIVA 

Art. 140 A capacidade tributária passiva independente: 

I- da capacidade civil das pessoas naturais; 

II - de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privação ou 

limitação do exercício de atividades civis, comerciais, ou profissionais ou da 

administração direta de seus bens ou negócios; 

III - de estar à pessoa jurídica regulamente coas( 

configure uma unidade económica Ou profissional. 

daj bastando que 
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SE çAc.") v 

DA Sol. inaRiEMADE 

Art. 15.' São solidariamente obilu,ii i8s 

- as pessoas expressamente desior iadi'u; neste Código: 

II - as pessoas que embora na o nxtii,'t;sameflte designadas neste Código 
tenham interesse cornum na situação i.unstitua o fato gerador da obrigação 
principal 

Parágrafo único. A solidariedade arácluz os seguintes efeitos: 

I - o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais: 

II - a isenção ou remissão do credito 
salvo se outorgada pessoalmente a uin 
solidariedade quanto aos demais pelo saldo 

III - a interrupção de prescrição, mm favor ou contra um dos obrigados. 
favorece ou prejudica os demais. 

tributário exonera todos os obrigados, 

deles, substituindo, neste caso, a 

SEÇÃO VI 

DO DOMICÍLIO rRnetuTÁRio 

Art. 18° Ao contribuinte ou responsável é facultado escolhera indicar ao fisco 
o seu domicilio tributário assim entendido o lugar onde desenvolve sua atividade, 
responde por suas obrigaçaes e pratica os demais' atos que constituem ou possam 
vira constituir fatos geradores de obrigações tributárias. 

§ 1" Na falta de eleição do domicilio tributário pelo contribuinte ou 

besponsavel. considerar -se -a como tal: 

- quando és pessoas físicas, a sua residência habitual ou, sendo esta in 
ou desconhecida, a sede habitual de sua atividade; 

II quando as pessoas juridicii ,  i lir eito privado ou as firmas individuais o 

lugar de sua sede ou em relação aos ou nios que deram origem À obrigação 

tributária. o de cada estabelecimento 

III - quanto às pessoas Juno., , 

repartições no território do Município 

le direito público, qualquer de suas 

§ 2° Quando não couber a das regras previstas em quaisquer dos 

incisos do Parágrafo anterior, beim =e-a como domicilio tributário do 

contribuinte ou responsável o lugar dá ,,i , ,açac dos bens Ou da ocorrência dos atos 

ou fatos que deram origem à obrigabau h,l.iitiarts respectiva 

§ 3 O fisco pode recusar o dornibmo eleito, quando sua localização., acesso 

ou quaisquer outras caracteristicas impáááibilitem ou di`icultern a arrecadação ou a 

fiscalização do tributo, aplicando-se, entao. a regra do Parágrafo anterior_ 

§<1.1" No caso de construção civil o local onde se efetuar a prestação do 

serviço. (Cod. Trib. Nacional - Art 12' aecreto Lei n° 406 de 31/12/68) (Parágrafo 

incluido pelo art. 1 D da Lei ri" 2230, de de dezembro de 1997) 

Art. 17° O domicilio tributário será obrigatoriamente consignado nas petições, 

requerimento, reclamações, recursos. declarações, guias, consultas e quaisquer 

outros documentos dirigidos ou apresentados ao fisco. 

SEÇÃO Vii 

DA RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES 

Art. ir Os créditos tributários relativosia imposto predial e territorial urbano, 

as taxas pela utilização de serviços que gravem os bens imóveis e a contradição de 

melhoria sub-rogam-se na pessoa eldi respectivos adquirentes, salvo quando conste 

do titulo a prova de sua quitação. 

Parágrafo único. No caso de arrematação em hasta pública, a sub-rog 

ocorre sobre o respectivo preço. 

Art. ir São pessoalmente responsáveis' 
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adquirente ou r vtertte. pelos tributos rol vos aos bens adquiridos cã! 

Ti que tenha havido prova de sua quitação; 

lI ) sucessor a qualquer titulo e o cednjuge meeiro pelos tributos devidos até 

a data da partilha ou adjudicação, triditada esta responsabilidade ao montante do 

quinhão do legado ou da meação. 

ttl Cl episódio pelos tribu tes devidos pelo da cujos" até a data da abertura de 

sucesso() 

Art. 20° A pessoa jur ídica de direito privado, que resultar de fusão. 

transformação ou incorporação de outra ou em outra, é responsável pelos tributos 

devidos até a data do ato, pelas pessoas jurídicas de direito privado fusionadas, 

transformadas ou incorporadas, 

Parágrafo único. O disposto neste Artigo aplica-se aos casos de extinção de 

Pessoas judaicas de direito privado, quando a exploração da respectiva atividade 

seja continuada por qualquer sócio remanescente ou seu espólio, sob a mesma ou 

outra razão social. ou sobre firma individual. 

Art. 21" A pessoa natural ou JUriclica de direito pnvado que adquirir de outro, a 

qualquer titulo, fundo do comercio ou estabelecimento comercial, industrial, produtor, 

de prestação de serviços profissionais e continuar a respectiva exploração, responde 

pelos tributos devidos até a data do ato, relativos ao fundo ou estabelecimentos 

adquiridos: 

I - integralmente, se o alienante cessar a exploração da atividade; 

II Subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou 

iniciar, dentro de seis meses, a contar da data da alienação, no mesmo ou em outro 

ramo de atividade. 

SEÇÃO VIII 

DA RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS 

Art. 22" Nos casos de impossibilidade exigência do cumprimento de 

obrigação principal pelo coou Muinte respondem solidariamente com este nos atos 

em que intervierem ou pelas emissões de que foram resPotiddveis: 

-os pais, pelos tributos devidos por seus Meios menores; 

II - os tutores e stdadiorets geLos trigutos devidos por seus tutelados ou 

curatelades: 

III - os administrador es de bens de terceiros, pelos tributos devidos.l'por estes. 

IV - o inventariante, pelos tributos devidos Peio espólio: 

V - o síndico e o comissário, pelos ti ibutos devidos pela massa falida ou pelo 

concordatário, 

VI - os tabeliães, escrivães, demais serventuários de oficio e do foro, pelos 

tributos devidos sobre os atos praticados por eles ou diante deles cri razão de seu 

oficio; 

VII - Os sacies, no caso de liquidação da sociedade de pessoas: 

Parágrafo único. O disposto neste Artigo 56 se aplica, em matéria de 

penalidade, as de caráter monetário. 

Art. 23°  São pessoalmente responsáveis pelos créditos decorrentes das 

obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou 

infração de lei, contrato social ou estatutos: 

I «as pessoas referidas no Artigo anterior; 

II - os mandatários, prepostos e empregados; 

III - Os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito 

privado. 

CAPITULO III 

DOS TRIBUTOS DO NIUNICIPIO 

Art. 24 São tributos do Município de JUAREZ TAVORAJPB: 
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— imposto. 

a) IPTU - reposto Sobre a Propriedade Predial e Territo

 ITBI - imposto sobre a Transrnissao de Bens Móveis. 

'550W — Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, não 
compreendidos no art. 155. II, de Constituição Federal, definidos em lei 

complementar, 

II -- Taxas orn razão do exercicio do poder de policia: 

a) Taxaria Licença de Atividade Econômica; 

b) Taxa de Licença de Obras e de Loteamento: 

c) Taxa de Licença de Publicidade: 

ó) Taxa de Registro, Acompanhamento e Fiscalização das Concessões de 
Direitos de Pesquisa e Exploração de Recursos Minerais: 

e) Taxa de Fiscalização de Exercício de Atividade Ambulante, Eventual e 
Feirante; 

O Taxa de Serviços Públicos Não-Compulsórios Pertinentes a Serviços de 
Cemitério. 

III — Taxas pela utilização efetiva ou potencial, de serviços públicos 
específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição: 

a) Taxa de coleta, Remoção e Clestirtação de Lixo: 

b) Taxa de Segurança de Bens, Serviços e Irfstalações; 

c) Taxa de Abate de Animais; 

d) Taxa de Expediente. 

IV — Contribuições: 

a) Contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 

CAPÍTULO IV 

LIMITAÇÕES DA COMPETÊNCIA DE TRIBUTAR 

Art, 250 OS nuostos Municipais neo incidem sobre: 

I - o patrimônio ou os serviços da UnlãO e do Estado da Paraíba: 

li - o patrimônio ou os serviços das autarquias, dos templos de qualquer culto, 

dos partidos politicos, inclusive suas fundações. bem como cias entidades sindicais 

de trabalhadores 

III das instituições de educação e de assistência social. sem fins lucrativos, 

atendidos os seguintes requisitos: 

a) não distribuírem qualquer parcela diiseu patrimônio ou de Suas rendas, a 

titulo de lucro ou de participação no seu resultado: 

b) aplicarem, integralmente, no pais os seus recursos na manutenção dos 

seus objetivos institucionais; 

c) manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos 

de formalidades capazes de assegurar sua exatidão. 

§ O disposto neste Artigo não exclui atribuição, por lei, ás entidades nele 

referidas, da condição de responsáveis pelos tributos que lhes Caiba reter na fonte e 

não as dispensa da prática de atos, previstos em lei, assecuratedos do cumprimento 

de obrigações tributarias por terceiros. 

§ 2' O disposto no Inciso I não se aplica ao patrimônio e aos serviços 

relacionados com a exploração de atividades eConômicas regidas pelas normas 

aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou 

pagamento de preços ou tarifas pelo usurário, nern exonera O Promitente comprador 

da obrigação de pagar imposto relativamente à bem imóvel. 

§ 3° A não incidência referida nos Incisos li e III compreende somente 

patrimônio e o serviços relacionados com as finalidades essenciais das en 

nele mencionadas. 
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§ 42 Os requisitos condicionadores da não incidência deverão ser 

cc,mprovados perante a repartição fiscal competente. na forma estabelecida pelo 

Põoe,- Executivo. 

Ari. 28. O disposto no Inciso [do An 31', observados os seus Parágrafos 1°, 

2', :3' e 4', e. extensivo ás autarquias e fundações instituidas e mentidas pelo Poder 

PC,Olico, no que se refere ao patrimônio e aos serviços vinculados ás suas 

finalidades essenciais ou delas decorrentes. 

Art. 27. A falta de cumprimento dos req uisitos do Inciso III do Art. 31', ou das 

disposições de seu Parágrafo 1a, implicará o cancelamento do beneficio. 

Parágrafo único. O cancelamento do beneficio retroagira seus efeitos 4 data 

em que as instituições mencionadas no inciso III do Art. 31. tiveram descumprido as 

condições segundo as quais o beneficio lhes fora concedido 

Art. 2ae É vedado ao Municipio: 

I - Estabelecer diferença tributaria entre bens ou serviços, de qualquer 

natureza, em razão de sua procedência ou destino; 

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em 

situação fiscal equivalente, proibida qualquer distinção em razão da ocupação 

profissional ou em função por eles exercidas, independentes da denominação 

juridica dos rendimentos, titulo ou direitos. 

Parágrafo único. Sempre que possivel os impostos terão caráter pessoal e 

serão graduados segundo a capacidade económica do contribuinte e a finalidade 

social do em tributado. 

CAPITULO V 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

SEÇÃO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

Art, 29. Constitui infração, a ação ou omissão. voiunteria ou não, que importe 

a inobserviáricie por parte do sujeito passivo ou de terceiros, das norrnas 

estabeiecidos pelo legislação tributária do Município. 

Art. 3O. Os infratores sujeitam-se ás seguintes ,nalidades 

I - multas; 

II - sistema especial de fiscalização: 

1:1 - proibição de transacionar com os órgãos integrantes da administração 

direta indireta do Municipio. 

Parágrafo único. A imposição de penalidades. 

I - não exclui: 

a) o pagamento do tribute 

b) a fluência de juros de mora: 

G) a correção monetária do débito. 

II - não exime o infrator: 

a) do cumprimento de obrigação tributária acessória: 

b) de outras sanções civis, administrativas ou penais que couberem_ 

SEÇÃO II 

DAS MULTAS 

Art. ar As multas serão aplicadaS e Calculadas de acordo com os critérios 

indicados e em razão das seguintes infrações: 

I - não cumprimento, por contribuintes ou responsáveis, de obrigação 

ibuteria principal, que resulte no atraso de pagamento e tributos de lançame 

direto: 
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a) 2% (dois por cento) sobre e rrnir quando o pagamento se 

>e primeiros trinta (30) dias a pois de. ri to; 

35/. (três por cento) sobre o ~c:e do debito, quando o pagamento se 

efetuar após o trigésimo (30') dia ate o sexagésimo (609 dia ages o vencimento; 

c) 4% (quatro por cento) sobre o. rio débito quando o pagamento se 

efel ) após o sexagésimo (60°) dia após n vonnimento 

II - não cumprimento, por contoeurntes ou responsável:), de obrigação 

tributária principal, que resulte no atraso de pagamento ou recolhimento a menor de 

tributos de lançamento por homologação 

a) 4% (quatro por cento) sobre o valer do débito, tratando-se de simples 

atraso no pagamento e caso sua efetivação ocorra antes do inicio da ação fiscal; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do débito, tratando-se de simples atraso 

no pagamento, estando corretamente escriturada a operação e apurada a infração 

mediante ação fiscal. 

lii - sonegação fiscal e independentemente da ação criminal que couber, 20% 

(vinte por conto) sobre o valor do tributo sonegado; 

IV - não cumprimento, por contritairrites ou responsáveis, de obrigação 

tributária acessória, desde que não resulte na falta de pagamento do tributo: 10 

UFIR; 

V - ação ou omissão que, direta ou indiretamente, prejudique a Fazenda 

Municipal: 20 LIFIR, a ser exigida de qualquer uma das seguintes pessoas físicas ou 

jurídicas, 

a) o sindico, leiloeiro, corretor, despachante ou quem quer que facilite, 

proporcione ou auxilie, de qualquer forma, a sonegação de tributo, no todo ou em 

parte; 

b) o árbitro que prejudicar a Fazenda 

Ilações; 

nicipal, por negligência ou e nas 

c) as tipografias e estabelecimentos 000qórrares que aceitarem encomendas 

para confecção de: livros e documentos fiscais a due se afere este Chrfigc, sem a 

nampetente atllOriZaÇãO do Fisco; 

d) as autoridades, funcionários admin e quaisquer outras pessoas 

que embaraçarem. Iludirem ou dificultarem açãc do Fisco, 

e) quaisquer pessoas fisicas ou jfiridicas que infringirem disoositivos da 

legislação tributaria do Município, para os otra,s nao tenham sido especificadas 

penalidades pronnas. 

§ 1° Para os efeitos do Inciso III deste artlgo. entende-se como sonegação 

fiscal a prática, pelo sujeito passivo ou terceiro ent beneficio daquele, de quaisquer 

dos atos definidos na Lei Federal o' 4729. de 14 de julho de 1965, como crimes de 

sonegação fiscal. a saber: 

a) prestar declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente, informação que 

deva ser fornecida a agentes do Fisco, com a intenção de eximir-se, total ou 

parcialmente, do pagamento de tributos e quaisquer adicionais devidos por lei; 

b) inserir elementos inexatos ou omitir rendimentos ou operações de qualquer 

natureza em documentos ou livros exigidos pela legislação tributaria, com a intenção 

de exonerar-se do pagamento de tributos devidos à Fazenda Municipal; 

c) alterar faturas e quaisquer documentos relativos a operações mercantis, 

com o propósito defraudara Fazenda Municipal; 

d) fornecer ou emitir documentos graciosos ou alterar despesas, majorando-

as, com o objetivo de obter dedução de tributos devidos à Fazenda Municipal. 

§ r Aplicada á multa por crime de sonegação - fiscal, a autoridade fazendaria 

ingressara com ação penal, invocando o rt.1" da Lei Federal n° 4729, de 14 de 

julho de 1965. 

Art. 32" As multas cujos montantes não estiverem expressamente fixados 

este Código serão graduadas pela autoridade fazenderia competente, observadas 
_ 

s.disposiçoes e os limites fixados neste Código. 

1° Na imposição e graduação da multa, levar se á em conta. 
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DER EXECUTIVc 

i a menor ou maior gravidade 

li as circunstâncias atenuantes nu agi aventes: 

- os antecedentes do infra-,oi efliaÇãO ãS- disposiçdos da legislação 

§ 2° Considera-se atenuante. par ) da imposição e graduação de 

penalidade o fato de o sujeito passivo pataurar espontaneamente o Fisco para 

sanar a- fração á legislação tributaria antes do inicio de qualquer procedimento 

Art. 3.3° As multas serão cumulativas, quando ocorrer, c.oncomitantemente, o 

não uma rimento de obrigações tributaria acessória e principal 

§ i" Apurando-se no mesmo processo o não cumprimento de mais de uma 

obrigação tributária, pelo mesmo sujeito passivo, a pena será multiplicada pelo 

número de infrações cometidas. 

§ 2. Quando o sujeito passivo ir Fingir de forma continua o mesmo dispositivo 

da legislação tributária, a multa será acrescida de cinquenta por cento (50%). desde 

que a continuidade não resulte em falta de pagamento de tributo, no todo ou em 

parte. 

Art. 34° As multas cujos valores são variáveis serão fixadas no limite mínimo 

se o infrator efetuar o pagamento do débito apurado no Auto de Infração ou de 

Apreensão, dentro do prazo estabelecido para apresentar defesa, desde que não se 

trate de reincidência especifica. 

Art. 35° O valor da multa será reduzido em vinte por cento (20%), e o 

respectivo processo arquivado se o infrator, no areio previsto para a interposição do 

recurso voluntário, efetuar o pagamento do débito exigido na decisão de primeira 

instância. 

Art. 36° As multas não pagas no prazo assinalado serão inscritas em divid 

a, para cobrança executiva, sem prejulza da incidência e da fluência do jur 

ora de um por cento (1%) ao mês ou fração e da aplicação da correção moine 

SEÇÃO IU 

DAS DEMAIS PENALIDADES 

Art. 37° C.) srsterna especial da Oscar/ação será apicado a critério da 

autoridade faaendar 

- quando o sujeito passivo reincidi: atração a legislação tributária, da 

qual resulte falta de pagamento de tributo, nu tudo ou em parte; 

II - quando houver dúvida sobre a ver scidsde ou a autenticidade dos registros 

referentes as operações realizadas e aos tributos devidos, 

Parágrafo (mico. 0 sistema espectal a que se refere este artigo poderá 

consistir, inclusive, no acompanhamento temporário das operações sujeitas ao 

tributo por agentes do Fisco. 

Art. 38' Os contribuintes que estiverem em débito com relação a tributos e 

penalidades pecuniárias devidas ao Municiai° não poderão participar do licitações, 

celebrarem contratos ou termos de qualquer natureza ou, ainda, transacionar a 

qualquer titulo, com exceção da transação prevista no Inciso II I do Art. 30°, com 

órgãos da administração direta e indireta do Município. 

Parágrafo único. Será obrigatória, para a prática dos atos Previstos neste 

artigo, a apresentação da certidão negativa, expedida pelo Fisco, na qual esteja 

expressa a finalidade a que se destina, 

SEÇÃO IV 

DA RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÕES 

Art. 39. Exceto os casos expressamente ressalvados em lei, a 

ponsabilidade por infrações à legislação tributária do Municiai°, independe da 

nção do agente ou do responsável, bem corno da natureza e da extensão do 

eiei'  tos do ato 

Art. 40E Responsabilidade é pessoal ao agente: 
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I - quanto ás infrações conceituadas ! ic crimes ou contravenções, 
salvo quando praticadas no exercício reguiai de adminis ração, mandato, função, 
cargo ou emprego, ou no cumprimento de os'? Corp expressa emitida por quem de 
direito; 

II - quanto as infrações em cuja Ao especifico do agente seja 
elementar 

III - quanto às inraçOes que decorram sineta e exclusivamente e dolo 
especifico: 

(a) das pessoas referidas no Art 22 con ta aquelas por quem respondem; 

(b) dos mandatários prepostos nu mi-ofegados contra seus mandantes, 
preponentes ou empregadores; 

(c) dos diretores, parentes ou representantes de pessoas juridicas de direito 
privado contra estas. 

Art. 41" A responsabilidade ê exomida pela denúncia espontânea da infração, 
acompanhada, se for o caso, de pagamento do tributo devido e dos juros de mora, 
ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o 
montante do tributo depender de apuração. 

Parágrafo único. Não será considerada espontânea a denúncia apresentada 
após o inicio de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, 
relacionados com a infração. 

CAPiTULO VI 

IMOBILIÁRIO 

SEÇÃO I 

DA INSCRIÇÃO 

Au. 42" Os proprietários de imóveis urbanos, possuidores a qualquer titulo, 
ou titulares do domEnio útil, e aqueles que individualmente ou spb razão social 

c'n-noresa de qualquer espécie ou natureze exercer atiudades imobiliárias no 

Município, estão obrigados a se inscrever no cadastíc de contribuintes do IPTU. 

Art. 43a A prefeitura podeM promover a ummurçáJf "e2-eficio", sem prejuízo das 

penalidades cabíveis, sempre que. 

I - o contribuinte não se inscrever, não -enovai ou atualizar sua inscrição; 

ii _ contribuinte apresentar formulários de inscituao Com informações falsas. 
erros ou ornissõeS; 

III - for de interesse do Cadastro lirtotífimío 

Art. 449O IPTU será lançado durante o primeiro semestre de cada ano, 

reportando-se à data da ocorrência do respectivo fato gerador, 

§ 1. Tratando-se de construções Ou edificações conciuidas durante o 

exercicio, o imposto sobre a propriedade predial urbana será lançado a partir do 

exercício seguinte aquele em que seja expedido o "Habite-se" ou em que as 

construções ou edificações sejam ocupadas ou em condições de uso 

§ 2" O disposto no Parágrafo Anterior aplica-se aos casos de ocupação 

parcial de construção ou edificações não concluídas e os casos de ocupação de 

unidade concluída e autônoma de condorninio, 

§ 3' Tratando-se de construções ou edificações demolidas durante o 

exercício, o IPTU será devido até o fim do mesmo, devendo o contribuinte solicitar, 

Para efeito de determinação da base de cálculo a partir do exercício seguinte, a 

baixa da construção. 

§ 4' No caso de terreno ou imóvel construido, objeto de compromisso de 

compra e venda, o lançamento será feito ern nome do promitente vendedor, 

podendo o Municipio a critério da Admini tração, proceder ao lançamento em nome 

promitente comprador mediante apresentação no Contrato registrado no Cartório de 

Títulos e Documentos ou averbado no Cartório de Registros de Imóveis do 

Município. 

Art. 45° O IPTU poderá ser lançado independentemente da regularidade 

uridica dos títulos de propriedade, domínio útil ou a posse d terreno ou imo 
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construido ou de quaisquer exigênció; 

em qualquer finalidade 

Art. 46' Para efeito de caracyc 

considerada a situação de fato do boi, mindo-se a descrição contido no 

respectivo titulo de propriedade 

ou legais para sua iflização 

unidade imobiliária. ',oder,' ser 

Art. 47' O pagamento do IPTU 1, orta de reconhecimento, por parte da 

prefeitura, da legitimidade da piopned dornIcilio ou da posse do terreno ou 

imóvel construido 

SEçA0 li 

DA BASE DE CÁLCULO E DAS ALIQUOTAS 

Art, 48' A base de cálculo do impósto é o valor venal do imóvel, excluído o 

valor dos bens móveis nele mantidos, ern caráter permanente ou temporário, para 

efeito de utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade. 

§ 1 °  Consideram-se para efeito de cálculo do imposto: 

I - No caso de terrenos não edificados, em construção, em demolição ou em 

ruínas: o valor venal do solo; 

II - No caso de terrenos em construção com parte de edificação habitada o 

valor venal do solo e o da edificação utilizada, considerados em conjunto: 

III - Nos demais casos, o valor venal do solo e o da edificação, considerados 

em conjunto. 

SECA° ali 

CÁLCULO Do IPTU 

IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 

Art. 49° Nos termos do Código Trityuisric Municipal o IPTO será calculado 

epiicando-se ao Valor Venal do Imóvel ,VVI --, r3 de 0,35% no caso de terreno 

não edificado e 1%, no caso de terrenc editic 

§ IPTU de terreno não edificadc 0*. 

52° IPTU de terreno edificado 

Art. Se" O valor venal do imóvel seva dei-:: . ninão, nela seguinte fórmula: 

VVI = VVT VVE 

Onde' 

VVI Valor Venal do Iménes 

VVT = Valor Venal do Terreno 

VVE = Valor Venal da Edificação 

Art. 51" O Valor Venal do Terreno (‘,Abl- ; procederá pela multiplicação 

subsequente do valor do metro quadrado pela sua área total e o resultado obtido, 

pelos seus fatores corretivos de conformidade com a formula que segue: 

VVT = AT x VMT2 x (FCSRT.FCT4-FCP+FCMF+FCSV) 

Onde: 

VVT = Valor Venal do Terreno 

AT = Área do Terreno 

Vm2T = Valor do metro quadrado do-terreno 

FCSRT = Pontuação da situação relativa do terreno 

FCT = Pontuação da Topografia 

FCP -= Pontuação da Pedolog ia 

FOME -= Pontuação do Meio Fio 
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FCSV A Pontuação dc. Sts a Viário 

§ 1^ O valor do metro ()Lie J'ail o do terreno( Vn-CT) sem obtido atrases cia 

seguinte tabela: 

SETOR TERRENO PREDIAL 

NOBRE 30 00 25,00 

ALTO 2000. 15,00 

MÉDIO '12.00 10.00 

POPULAR 9,00 8,00 

BAIXO 7.00 5,00 

TABELA I 

1. FATORES CORRETIVOS. 

b) A área do terreno, referida pela sigla A será encontrada no cadastro fiscal 

imobiliário do Município. 

c) Fator Corretivo da Situação, referido pela sigla "FOSRT", consiste em um grau 

atribuido ao terreno, conforme sua situação mais ou menos favorável dentro da quadra 

o seu valor será obtido através da Subtabela I-1, que segue: 

SUBTABELA 1-1 

FATORES CORRETIVOS • S I U.AC;AO RE LAMA DO TERRENO 

NO MEIO DA OUADI 1.00 

ESQUINA 1,10 

d) Fator Corretivo de Topografia. ret -

ntribuido ac terreno, conforme sua 'is 

CÃ-Ai d O através da Subtabela Hl, que segue: 

sigla "FCT", consiste em um grau 

-olevo do solo. O seu valor será 

SUBTABELAi-li 

FATORES CORRETIVOS DA TOPOGRAFIA 

PLANO 1,00 

ESCORRIDO 0,913 

AMORROADO 0,80 

e) Fator Corretivo de Pedologia, referido peia sigla "FCP", consiste em um grau 

atribuido ao imevel, conforme sua caracteristica de resistência do solo. O seu valor será 

, obtido através da Subtabela I-111, que segue: 

SUBTABELA 1-111 

FATORES CORRETIVOS DA PEDOLOG1A 

TERRENO NORMAL 1,00 

ARENOSO OU PEDREGOS 0,99 
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TERRENO ABREJADO 0.80 

Si) 1E110 A. ALAGAR 

f) Fator Corretivo de PatIceogia, referido pek, sigla "FOME", consiste e.rr, um grau 

atribuído ao imóvel conforme a existência ris moio fio dentro da I. estilização 

Cartográfica O sten valor será obtido através da Sebtabela 1-IV, que segue 

SUBTABELA 1-1V 

FATORES CORRETIVOS DO MEIO FIO 

COM MEIO-F10 1.00 

SEM MEIO-F10 0_90 

g) Fator Corretivo do Sistema Viário, rafe do pela sigla "FCSV", consiste em um 

grau atribuido ao imóvel, conforme a existência de meio fio dentro da Localização 

Cartográfica O seu valor será obtido através da Sublabela kV. que segue. 

SUBTABELA 

FATORES CORRETIVOS DO SIS.TEMA VIÁRIO 

RUA PAVIMENTADA 

RUA MEIO PAVIMENTADA 

1.10 

RUA NAO PAVEMENIAGA 0.90 

O Valor Venal ati t. do aplicando-se a fórmula: 

VVE-a ÁREA CONSTRUO* x VMT x Potx eAÇA0 GERAL DA CONSTRUÇÃO 

VNIT' Valor do Metro Quadrado 

SETOR TERRENO PREDIAL 

NOBRE '30,00 25,00 

ALTO 20.00 15,00 

MÉDIO 12,00 10,00 

POPULAR 9,00 8,00 

BAIXO 7,00 5,00 

SUBTABELÁ 1-1 

TABELA DE PONTUAÇÃO DA EDIFICAÇAO 

CARACTERÍSTICAS PONTOS 

1 —Tipo de Estrutura 

CARACTER1STICAS PONTOS 

CONCRETO/ALVENARIA 1,10 
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LVENARIA 

MADEIRA 

RU ST IC A 

-- cobertura 

TELHA CERAMICA IDO 

TELHA DE BARRO COMUM 

AMIANTO/ZINCO 

RIJSTICA 

3 -Tipos de Piso 

0,90 

0.80 

0,70 

F CERÂMICA/PEDRA 1,10 

CIMENTADO 1,00 

PISO GROSSO 0,90 

CHAO BATIDO 0,80 —1 

4 - Tipos de Forro 

1.10 

MADEIRA/GESSO 

ESTUQUE 

SEM FORRO 

ESTRUTURA METAL 

MISTO 

5_ Revestimento Interno 

LAJOTA/PEDRA 

1,00 

0,90 

0,80 

1,00 

100 

1,20 

TODA REBOCADA 1,00 

6. Revestimento Externo 

PINTURA FINA 

SEM PINTURA 

T. Estado de Conservação 

1,10 

1,00 

BOM 1,10 

REGULAR 1,00 

RUIM 0,90 
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FM ErJiNAS 0,30 

1 

8. Tipo de Fracionamento 

NÃO FRACTONADO 

SIMPI ES 

PADRÃO 

LUXO 

ALTO 

1,00 

I RO 

2.50 

3.20 

4,00 

c) - A área da unidade construida em metro quadrado referida pela sigla "AE", 

será encontrada no Cadastro Fiscal Imobiliário, por meio do documento BC — Boletim de 

Cadastro I mobiliário. 

cl) Fator Corretivo do Estado de Conservação, referido pela sigla "FCEC", consiste 

em um grau atribulo° a edificação, conforme sua situação no terreno. O seu valor será 

obtido através da Subtabela — que segue: 

SUSTASELA 

FATORES CORRETIVOS DE CONSERVAÇÃO 

imo 

Art 52° Quando emel! ' mais de uma unidade imobiliária construida no terreno 

cainulado a fraçáo rios i atada ideal do terreno para cada unidade 

§ 1. Para o cálculo da &açito ideal do terreno, será usada a seguinte forrnula 

FRAÇÃO IDEAL 

Arca da Unidade x Área do Terreno = Área Total Edificada 

§ r Para o calculo da testada ideal do terreno, será usada a seguinte fórmula. 

TESTADA IDEAL 

Área da Unidade x Testada = Área Total Edificada 

Art. 53,  A incidência de um imposto (Imposto Territorial Urbano ou Imposto 

Predial Urbano) exclui, automaticamente, a incidência do outro. 

SEÇÃO IV 

DAS ISENÇÕES E REDUÇÕES 

Art. 54e As isenções e reduções do Imposto Predial e Territorial Urbano 

(IPTO), serão: 

- Fica isento do pagamento o contribuinte maior de 60 (sessenta) anos de 

ade 

II — Os beneficiários de Programas Sociais com CADASTRO ÚNICO
dúnico" ativo terão redução da alíquota a ser regulame do por decreto 

I:7) 

executivo municipal. 
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§ r..aso o contribuinte seja possuido, de mais de uni imóvel, será 

contemplado com a referida isenção soei ias aquele utilizad para residência própria. 

§2 r: imóvel em questão deve estai registrado en-, Carinho de Registro de 

Imóveis em nome do requerente elou cônjuge 

CAP1T1.11.C.) VII 

DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS 

SECHAC I 

DO FATO GERADOR E DA INCIDÊNCIA 

Art. 58" C Imposto sobre a Transmissão de Bens Móveis (ITBI) tem como 

fato pelador - a transmissão "Inter vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso, de bens 

imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre bens imóveis, 

exceto os de garantia, bem como cessão de direitos é sua aquisição. 

Parágrafo único. São tributáveis os compromissos ou promessas de compra 

e venda de imóveis realizados sem clausula de arrependimento, ou a cessão de 

direitos deles decorrentes. 

Art. 56° A incidência do Imposto alcança as seguintes mutações patrirnoniais: 

I - compra e venda pura ou Condicional, 

II - dação em pagamento; 

III - arrematação; 

IV - adjudicação: 

V - sentença deciaratória de usucapião; 

VI - a instituição de usufruto sobre bens imóveis; 

VII - reposições que ocorram nas divisões para extinção de condomínios de 

imóveis, quando for recebida, por qualquer condómino, quota-p e material cujo 

valor seja maior que o valor de sua cota ideal, sobre a diferença; 

VIII - permuta de bens imóveis e de direitos a eles relativos, 

IX - reposições que ocorram nas divisrie.s paca extiricao de comunhão 

matrimonial do bens, quando for recebida, por qualquer cônjuge. quota- parte 

material cujo valor seja maior que o valor de sua Pote ideal, sobre a diferença: 

X quaisquer outros atos ou contratos translativos da propriedade de tien 

imóveis. sujeitos É transcrição na forma da lei. 

Art. 57" C3 imposto ê devido quando c imóvel transmitido, ou sobre que 

incidam direitos transmitidos ou cedidos, esteja situado em território do Municipio, 

mesmo que a mutação patrimonial decorra de contrato celebrado fora dele. 

Art. 58° Fica isenta do imposto: 

I - a aquisição de bens imóveis, quando vinculada a programas habitacionais 

de prol-noção social ou desenvolvimento comunitário de ambito federal, estadual ou 

municipal, destinada a pessoas de baixa renda, com a participação de entidades ou 

órgãos do Poder Público: 

II - a aquisição de imóvel para instalação de empresas, industriais ou 

comerciais, desde que consideradas de interesse do Município por ato do Chefe do 

Executivo Municipal: 

1(1 - o único imóvel urbano de quere O tenha adquirido por usucapião e que 

não tenha mais de duzentos e cinquenta metros quadrados de terreno, na forma de 

Artigo 183' da Constituição da República. 

SEÇÃO II 

DAS ALÍQUOTAS -

Art. 59" As aliquotas do imposto serão: 

I - nas transmissões e cessões compreendidas no âmbito do Sistema 

Financeiro de Habitação, a que se refere a Lei Federal n.° 4380 de 21 d 

1964,1%  (um por cento); 
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II transmissões ou cessões no suão ato 400.000 (quatrocentos mil) 

UFPN 2% (dois por cento): 

- quaisquer outras transmissões (três por conto). 

Art. 600 A base de calculo do impuslc 

transmissão ou cessão dos direitos a eles telas 

peLo contribuinte, ou o preço efetivamente estio. 

ralo; dos bens rio momento da 

:segundo estimativa fiscal aceita 

tor . MslOr• 

Parágrafo único — Não concomaridc, nn', o valor estimado, poderá O 

contribuinte requerer a avaliação as; Min iSnatnie instruindo o pedido com 

documentação que fundamente sua discordância 

CAPiTULO VIII 

DO ISSQN —IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

SEÇÃO e 

DO FATO GERADOR 

Art. 610 O ISSQN (Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza) tem 

como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista seguinte, ainda que 

esses não se constituam como atividade preponderante do prestador: 

1. Serviços de informatica e congêneres, Análise e desenvolvimento de sistemas, 

programação. processamento de dados e congêneres. 

1.1. Elaboração de programas de computadores inclusive de jogos 

eletrônicos. 

1.2. Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 

1,3. Assessoria e consultoria em informática. - 

1.4. Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 

manutenção de programas de computação e bancos de dados. 

1.5. Planejamento, confecção, manutenção e atualização de paginas 

eletrônicas. 

2. Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

2.1. Serviços de pesquisas e desenvo siquer 

3. Serviços prestados mediante locação, cessão os '1 i-u,to cc Len e congéneres 

3.1. Lesado de direitc de lnin de E 1-10 naS It erese de propaganda 

3.2, exploração de salões de festas, cones de convenções, escritórios 

, stands, quadras esportivas, estádics ginásios, auditórios, casas de 

espetáculos, parques de diversões. caric`tães o, congeneres, para realização 

de eventos ou negócios de qualquer natur e za 

3,3. Locação, sublocação, arrendamento_ dirsOc, de passagem ou permissão 

de liso, compartilhado ou não, de rodovia, postes, cabos, dotas e condutos de 

Que 'quer natureza, 

3.4. Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso 

temporário, 

4. Serviços de saúde, assistência médica e congênere. 

4.1. Medicina e blomedicina. 

4.2, Análises clinicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, 

Quimioterapia, ultrassonografia, ressonância magnética, radiologia, tornografia 

e congêneres. 

4.3. Hospitais, clinicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, 

prontos-socorros, ambulatórios e congêneres, 

4.4. Instrumentação cirúrgica. 

4-5. Acupuntura. 

4.6. Enfermagem, inclusive serviços au 

4.7. Serviços farmacêuticos. 

4.8. Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 

4.9. Terapias de qualquer espécie destinadas ao, tratamento físico, orgânico e 

mental. 

4_10. Nutrição. 

4.11. Obstetricia, 

4.12. Odontologia. 

4.13_ Ortopédica. 

ares. 
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4.14. Próteses sob enc(Drneno,-, 

4.15. psicanálise. 

4.16. Psicologia 

4.17. Casas de repouso e de uf,cf asilos e congêneres, 

4.13. Inseminação artificial. ferilizaçao  o. vivo e congêneres,

4.19. Bancos de sangue. leite, ivutos, sémen e congêneres 

4.20. Coleta de sangue, leite, te0000. sõrnen, órgãos e materiais biológicos 

de qualquer espécie. 

4.21. Unidade de atendimento ou tratamento móvel e 

oongéneres. 

4.22. Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação 

de assistência médica, hospitalar, odontologica e congênere, 

4.23, outros planos de saúde que se cumpram atreves de serviços de 

terceiros contratados, credenciados, cooperados Ou apenas pagos pelo 

operador do plano mediante indicação do beneficiário. 

5. Serviços de medicina e assistência veterinária e congênere. 

5.1. Medicina veterinária e zootecnia. 

5.2. HOSPitaiS, clinicas. ambulatbrioS, prontos-socorros e congêneres, na area 

veterinária. 

5.3. Laboratórios de análise na área veterinária. 

5.4. Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. 

5.5. Bancos de sangue e de órgãos e congéneres. 

5.6. Coleta de sangue, leite, tecidos, sémen;.' órgãos e materiais biológicos de 

qualquer espécie. 

5.7. Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congéneres, 

5.8. Guarda tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e 

congeneres. 

5.9. Planos de atendimento e assistência médico - veterinária. 

6. Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congénere 

6.1. Barbearia, cabeleireiros, rnanicuros, pedicuros e congéneres. 

6.2 Esteticistas tratamento de P o e congensf 

6.3, Banhos. duchas, sauna mas >negue 

0.4 ff,nastca, dança esporte, 

fisicas. 

6.5. Centros de emagrecimento.

7. Senuccs r&ativos à engenharia, arqu 

manutenção_ limpeza, meio ambiente sane, 

logia urbanismo c 

e congêneres, 

na 

tividades 

ução civil, 

7,1. Engenharia, agronomia, ag r'lr'.e,l..,uri, arquitetura. geologia, urbanismo, 

pajsagismo e congêneres. 

7,2. Execução, por administração, cii tirieriada ou subempreitada, de obras de 

construção civil, hidráulica ou ,uuti jou e de OffiraS obras semelhantes, 

inclusive sondagem. perfuração fle roças, escavação, drenagem e irrigação, 

terraplanagem, pav:mentação, concretagem e a instalação e montagem de 

produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias 

produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços. 

que fica sujeito ao ICMS). 

7.3. Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos 

organizacionais e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; 

elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para 

trabalhos de engenharia. 

7.4. Demolição_ 

7.5. Reparaçães, conservação e reforma de edificies, estradas, pontes, portos 

e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo 

prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica 

sujeito ao ICMS). 

7.6. Colocação e instalação de - tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, 

revestimentos de parede, vidros: divisórias, placas de gesso e congêneres, 

com material fornecido pelo [ornador do serviço. 

7.7. Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres, 

7.8. Calafetação. 

7.9. Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, 

separação e destinaçãO final de lixo. rejeitos e outros resid OS quaisquer.
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7.10. Limpeza. manutenção e som 

imóveis, piscinas par ques. /ardam e cona,érl•eres. 

e logradouros pi 

7.11. Decoraçitto e jardinagem. ucl,isrvernrte e Poda de arvores: 

7_12. Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de ta:tentes 

FF-ficas. químicos e biológicos. 

7.13. tdedetização, desinfecção. decint, o, imunização, higienização. 

desratização. pulverização e congênerett 

7.14. Florestamento. reflorestamento. semeadora, adubação e congënares. 

7.15. Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 

7.16. Limpeza e dragagem de rios portos, canais, represas açudes e 

congêneres. 

7.17. Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, 

arquitetura e urbanismo. 

7.18. Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, 

levantamentos topograficos, batimetricos, geog reficos. geodesicos, 

geológicos, geofisicos e congêneres. 

7.19. Pesquisa e outros serviços relacionados com a exploração e exportação 

de recursos minerais. 

7.20. Nudeaçã o e bombardeamento de nuvens e congêneres. 

8. Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, 

treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza. 

8.1. Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 8.02 — 

Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de 

conhecimentos de qualquer natureza. 

9. Serviços relativos à hospedagem, turismo, viagens e congéneres. 

9.1. Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service 

condominiais, flat, apart-hoteis, hotéis residência, residence-service suíte-

service, motéis. pensões e congéneres ocupação por temporada com 

fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no 

preço da diaria, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços). 

9.2, Agenciamento Catinntzt 

Programas de tu ricos, p. 

congêneres 

9.3. Guias de turismo 

to. :viços de intermedfaÇã o e congêneres 

10.1. Agenciamento corretagem 01, usei mis. 

cartões de crédito de planos de f dode .it, nl os de previdência Privada 

ação e execução de 

,rsoes, hospedagens e 

de câmbio, de seguros, de 

10.2. Agenciamento corretagem: ou imita mo:loção de títulos em geral, 

valores mobiliários e contratos quaisquer 

10.3. Agenciamento corretagem ou !Men-oca:liaça° de direitos de propriedade 

industrial, artistica ou ;iteraria 

10.4. Agenciamentos, corretagem ou cão de contratos de 

arrendamento mercantil (leasing). mIe frrmquia chising) e de faturação 

(factoring). 

10.5. Agenciamento, corretagem ou inte r mediação de bens móveis ou 

imóveis, não abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles 

realizados no ambito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer 

meios. 

10.6. Agenciamento de noticias. 

10.7. Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento 

de veiculação por quaisquer meios. 

10S. Representação de qualquer natureza, ve comercial. 

10.9. Distribuição de bens de terceiros. 

11. Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres. 

11.1. Guarda e estacionamento de•veiculos terrestres automotores. 

11.2. Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas. 

11.3. Escolta, inclusive de veículos e cargas. 

11.4. Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda d 

bens de qualquer espécie. 

Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 
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12.1 Irsp aculus teatreis 

12.2 [rxibicces cinerprep ,

12 3 soatacules circeris-r, 

12.4. Programas de audiler 

12 Parques de clive, sim , nfins de lazer e congêneres 

17 (-; Boates, taxi-danc,ne coogeneres 

12.7 Snows. ballet danças desfiles bailes, óperas. concertos recitais 

testi vais e congeneres 

12.5 Feiras, exposições. COT congêneres 

12.9 Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 

12.10. Corridas e competições de animais 

12.11. Competições esportivaa ou de destreza fisica ou intelectual, com ou 

sem a participação do espectador 

12.12. Execução de música 

12.13. Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, 

espetáculos, entrevistas shows, balé, danças, desfiles, bailes, teatros. 

operas, concertos, recitais, festivais e congéneres. 

12.14. - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante 

transmissão por qualquer processo 

12.15. Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e 

congêneres. 

12.16. Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, 

concertos, desfiles, óperas, cornpetiçõestesportivas, de destreza intelectual 

Ou congênere. 

12.17. Recreação e animação. inclusive era festag e eventos de qualquer 

natureza. 

13. Serviços relativos á fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia. 

13.1. Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagern, dublagem 

mixagern e congêneres. 

13.2. Fotografia e cinema toqraíin "r.'hrsive revelação, ampliação, cópia. 

reprodução, trucagern e c0n9éner 2,2

13.3. Reprografia, rnicrofilmagc, d , çao 

13.4. Composição pratica fole,: 

foto litografia 

14 Serviços relativos a bens de terceiro',;

14.1. Lubrificaçoes l impeza /uso ,visao carga e recarga. conserto 

restauração blindagem manuteriç,r, e ,- onsorvaçao de máquinas, veiculos 

aparelhos equipamentos, motoie ,,, elevadores ou de qualquer objeto (exceto 

peças e partes empregadas que fiLani ,pmeitas ao ICMS) 

14.2. Assistência técnica, 

iicheria, zincografia, litc.rgmali 

14.3. Recondic,ionementos de numeres iexceto peças e partes empregadas. 

que ficam sujeitas ao ICMS), 

14.4. Recauchutagem ou regeneração de Pneus-

14.5. Restauração, reconcficionamento, acondicionamento, pintura. 

beneficiamento, lavagem, secagem, fingimento, galvanoplastia, anOdização, 

corte, recorte, polimento, plastificacão e congêneres, de objetos quaisquer. 

14.6. Instalação e montagem de aparelhos, maquinas e equipamentos, 

inclusive montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com 

material por ele fornecido. 

14.7. Colocação de molduras e congêneres, 

14.8. Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congeneres. 

14. 0 . Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, 

exceto aviamento. 

14.10. Tinturaria e lavanderia. 

14.11. Tapeçaria e reformada estofamento em geral 

14.12. Funilaria e lanternagem, 

14.13. Carpintaria e serralheria. 

15. Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqu 

prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou/ 9br

quem de direito. 
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15.1. Administração de fUndos quaisquer. de consorcio, de cartão de credito 

.et débito e congenen es. de carteira de clientes. de cheques pré-datados e 

ongeneres. 

15.2. Abertura de contas em g ei ai, inclusive conta corrente, co, 

ii ivestirnentos e aplicação e caderneta de poupança, no Pais e no e 

nem como a manmeneão das referidas contas ntiens e inativas. 

15.3. Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletron 

de terminais de atenrlinnento e de bens e equipamentos em geral. 

15.4. Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de 

idoneidade, atestado oe capacidade financeira e congéneres. 

15-5. Cadastros. elaboração de ficha cadastral. renovação cadasirm e 

congênere, inclusão ou exclusão rio Cadastro de Emitentes de Cheques Sem 

Fundos — CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais 

15.6. Emissão, reemissão e fornecimento de avisos. comprovantes e 

documentos em gerai; abono de firmas; coleta e entrega de documeinos. 

bens e valores; comunicação com outra agência ou com a administração 

centrai; licenciamento eletrônico de veículos; transferência de veicules; 

agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia. 

15.7. Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por 

qualquer meio ou processo, Inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, 

acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a 

outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais 

informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou processo. 

15-8. Emissão, reemissão, alteração. cessão, substituição, cancelamento e 

registro de contrato de credito; estudo. analise e avaliação de operações de 

crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação de aval, fiança. 

anuência e congêneres; serviços' 'relativos à abertura de crédito, para 

quaisquer fins. 

15.9. Arrendamentos mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão 

de direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e 

registro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento 

mercantil (teasing). 

-15.10. Serviços relecionades E. see -setas ia.cet, mentos ct, pecar-rentes em 

geme de títulos quaisquer de comas co csarnes, de cárnb o. de tributos e pci 

conta de temeres inclusive cesoisisies por meio eletrônico. autor-m:01re ou 

boi maquinas de ateu:ninei-Lu fome:semento de posição de cobrança 

De carnes, fichas de Compensação. recebimento ou Pagamento eme ' s

impressos e documentos cio geral 

15.11. Devolução de títulos, pi ütesto de titulos, sustação de protesto 

manutenção de tittlios, reapresentação de titulas, e demais serviços a eles 

relacionados. 

15.12_ Custódia em gerai. incilISIVe de Philos e valores mobiliários. 

15.13. Serviços relacionados a operações de cambio em geral, edição, 

alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de cambio; emissão 

de registro de exportação ou de cre...S.to: cobrança ou depósito no exterior. 

emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento. 

transferência, cancelamento e demais serviços relativos à carta de crédito de 

importação, exportação e garantias recebidas. envio e recebimento de 

mensagens era geral relacionadas a operações de câmbio_ 

15.14. Fornecimento, emissão. reernissão. renovação e manutenção de 

cartão magnético, cartão de credito, cartão de débito, cartão salário e 

congêneres. 

15.15. Compensação de cheques e titulos quaisquer: serviços relacionados a 

depósito, inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por 

qualquer meio ou processo inclusive em terminais eletrônicos e de 

atendimento. 

15.16. Emissão, reemissào, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de 

ordens de pagamento, ordens de crédito e :similares, por qualquer meio ou 

processo; serviços relacionados ê transferência de valores, dados, fundos, 

pagamentos e similares, inclusive entre contas aro geral. 

15.17. Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição 

de cheques quaisquer, avulsos ou por talão. 

15.18. Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de 

imóvel ou obra, analise técnica e jurldica, emissão, reemissão. alteração 
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renegociação de fcrititrato emissão rf ree,' ,,sscin Re termo de 

demais serviços ieflapicrifidert ri credito irosibilinitii 

ansporte de natuieza municipal 

10-O - ços de transporte de nonmica municipal.

- apoio técnico administrativo. undico i i orneai:cal e 

17 1 A-csessor,a ou consultoria de qualquer natureza não cs em outros 

itens nresta listai análise, exame pesquisa coleta. compilação e fornecimento 

de C30,1 OS e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares. 

17,2 t latilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, 

resposta audivel. redação, edição. interpretação, revisão, tradução, apoio e 

intraestiritum administrativa e congénere. 

17.3_ Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, 

financeira ou administrativa. 

17.4. Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de aia- o -de-obra. 

17.5. Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive 

de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo 

prestador de serviço. 

17.6. Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento 

de campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e 

demais materiais publicitários. 

17.7. Franquias (franchising). 

17,8. Pericias, laudos, exames técnicos e analises técnicas. 

17,9. Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, 

congressos e congêneres. 

17.10. Organizaça de festas e recepções; büfã (exceto o fornecimento de 

alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS). 

17.11_ Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 

17.12. Leilão e congêneres. 

17.13. Advocacia. 

17,14. Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 

17.15 Fuditona 

17.16, Analise de Orifionização e Pd odor; 

17.17. Asa:iria e e;â5k7kl; 05 tÕL:111COS de qualõttei natureza 

17.18. Coinabilidadia. inclusive :serviços técnicos e auxilia-és 

17.19. Consultor ia e, ,-3SS essor ia e,coninniica e financeira 

'17.20, Estatística 

17.21. Cobrança ore 

17.22. Assessorias. análise. avaliação, atendimento consulta, cadastro. 

seleção : gerenciarnentu de informações, administração de contas a receber 

ou o pagar e gni geral, relacionados a operações de fatorização (faz:tonna), 

17.23. Apresentação de palestras, conferencias, seminarios e congêneres. 

18. Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e 

avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência 

de riscos seguráveis e congêneres. 

18.1. Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; 

inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; 

prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres. 

19. Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produto de loteria, bingos, 

cartões, pule ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de 

títulos de capitalização e congéneres. 

19.1. Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de 

loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, 

inclusive os decorrentes de titulos de capitalização e congêneres. 

20. Serviços de terminais rodoviários. 

20.1. Serviços de terminais rodotaiários, movimentação de passageiros, 

mercadorias, inclusive suas operaçÕes, logística e congénere, 

21. Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

21.1. Serviços de registros públicos, cartorários e notarial 

22. Serviços de exploração de rodovia. 
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22.1, Serviços de exploração de rounv,a rnei tante cobrança de preço ou 

dei:arreio dos usuários envorvende exesi ijau de serviços de conservação, 

rnariutenção, melhoramentos para adequacJ.ro de capacidade e segurança de 

transitc,. operação, monitoração, assissã,c, rÀC/S UStlâ1 i()S e outros serviços 

ri efinidos em contratos, atos de concessão ou de eersãssao ou em normas 

("trais. 

23_ Serviços de programação e comunrcação VISIJUI , desenho industrial e congênere 

23_1. Serviços de programação e comunisaçáo visual, desenho industrial e 

congênere, 

24. r.erviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, 

barriõefs, adesivos e congêneres. 

24.1. Serviços de chaveiros, confecçâo tire carimbos placas, sinalização 

banners, adesivos e congêneres, 

25. Serviços funerários. 

25_1. Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes, aluguel de 

capela; transporte do corpo cadavérico, fornecimento de flores, coroas e 

outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu e 

outros adornos: embalsamento. embelezamento, conservação ou restauração 

de cadáveres, planos ou convênio funerários, manutenção e conservação de 

jazigos e cemitérios. 

26. Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, 

objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas: 

courrier e congêneres. 

26.1. Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, 

documentos, objetos, bens ou valores, Inclusive pelos correios e suas 

agências franqueadas; courrier e congêneres. 

27. Serviços de assistência social. 

27.1. Serviços de assistência social_ 

28. Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza 

28.1. Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza. 

29. Serviços de biblioteconomia. 

29.1. Serviços de biblioteconomia. 

30 Serviços de breiogia, hiciecoologia e Ukurnic.a 

30.1 Serviços de niolegia, biotecnologia e (101201, 

Ié_iucos em edificações arintécr 

riurrsações e congêneres 

viços de desenhos técnicos 

32.5. Serviços de desenhos teecnirros dr, mo. , tISS,â rica. despar nanica: 

rrongerieres 

33 Serviços de desembaraço aduaneiro, cornissai 'os clerepachantes e condenei es 

33.1. Serviços de desembaraço aduaneiro, conirásaircs despasnarites e 

congênares 

34. Serviços de investigações particulares, detetives e congeneres 

34.1. Serviços de investigações particulares, detetives e congéneres 

36. Serviços de reportagem assessoria de imprensa. jornalismo e relações públicas. 

reportagem assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 

35.1. Serviços de reportagem. assessoria de imprensa, jornalismo e relações 

públicas reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 

36. Serviços de meteorologia 

36.1. Serviços de meteorologia. 

37. Serviços de artistas, atletas, modelos e maneou 

37,1. Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins 

38. Serviços de musicologia. 

38.1. Serviços de inuseologia. 

39. Serviços de ourivesaria e lapidação_ 

39.1. Serviços de ourivesaria e laêidaçáo (quando o material for fornecido 

pelo tomador do serviço) 

Art. 62 Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 

§ 1. O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do Pais 

a prestação se tenha iniciado no exterior do Pais. 
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:isco. os serviços nela 

me:acro-nades não ficarão sufertor; ,n- vaco EL Operações Relativas Lri 

Circulação de Mercadorias e Prestacoro ris ransporte Interestadual e 

in.tearrunicipaf e de Comunicaçães - irOMS. ainda que sua prestação envo/va 

fornecimento de mercadorias. 

§ 3° O imposto incide ainda corro a. 

de bens e serviços públicos expiar:oro 

Permissão ou concessão, com o paganircoo 

final do serviço 

oviço; prestados mediante a utilização 

mediante autorização. 

e Lerda. oieço ou pedágio pelo usuario 

- A incidência do imposto não depende da dencn'linsção dada ao Se 
prestado. 

Ant. 63^ Os subitens deste código que tratam de: 

cri 

I - Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, 

imagens, vldeos. páginas eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, entre 

outros formatos, e congêneres. 

II - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos 

eletrônicos, independentemente da arquitetura construtiva da maquina em que o 

programa será executado, incluindo tablete, smartphones e congêneres. 

III - Florestamento, reflorestamento. Semeadura, adubação, reparação de 

solo, plantio, silagern, colheita, corte e descascamento de árvores, silvicultura, 

exploração florestal e dos serviços congêneres indissociáveis da formação, 

manutenção e colheita de florestas, para quaisquer fins e por quaisquer meios. 

IV - Vigilância, segurança ou monitora mento de bens, pessoas e semoventes. 

V - Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, 

fot000mposição, encheria, zincogratia, litografia e fotolitografia, exceto se destinados 

a posterior operação de comercialização ou industrialização, ainda que 

incorporados, de qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto de 

posterior circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, cartuch 

embalagens e manuais técnicos e de instrução. quando ficarão sujeitos ao ICMS 

VI 

tendi, 

ocort, 

gUOISCI iec 

era. to. arruar 

lavagem seragern ne. galvanojanatia

pOsture arar --

pintura. 

cão. corto, 

Is objetos 

VII I iervicos de ti ansport opa ocicoi., r metroviano, 

ferrovirmo ia aciLraviano de passageiros 

VIII translado intramunicipal rr dororc-an de Corpos u nu' tais de corpos 

cada-aval ie:os 

Art. 64' A Lista de Serviços preav,s'a neste Código ser;., acrescida dos 

seguintes itens -

I - rZsoonibilização. sem CeSSOO definitiva, dr.r conteúdo de audio, vídeo, 

imagem e texto por meio da internet. respeitada a imunidade de livros, jornais e 

period icos 

II - Guincho intramunicipal, guindaste o içamento 

III - Outros serviços de transporte de natureza municipal. 

IV - Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e 

publicidade, em qualquer meio (exceto em livros, jornais, periódicos e nas 

modalidades de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção 

livre e gratuita. 

Art. 65° O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do 

estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicilio do 

prestador, exceto hipóteses previstas nos incisos l a XXIII, quando o imposto será 

devido no local: 

- do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de 

solo, plantio, silagem, colheita, corte, descascamento de arvores, silvicultura, 

exploração florestal e serviços congéneres indiSSOCISVelS da formação, manutenção 

e colheita de florestas para quaisquer fins e por quaisquer meios; 

II - dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigi 

segurados ou monitorados; 
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- co sá -z. está 

sc,,-,/,-dos descritos peán itero ". .ã de ta' 

IV - do domicilio do too -iádor dos senát-os 

porte no caso dos 

s 4.22. 4 23 e 15.9 

V - do domicilio do tomacior do seiviçá cios serviços prestados peias 

administradoras de cartão de creria° ou deoolo • ais descritos no subitem 15 1 

da lista de serviços. os Leerninais eletrônicos e, as maquinas das operações 

efetivadas deverão ser registi ados no local do do tomaclor do serviço, 

VI - do domicilio do t ornador dos servidos dos subitens 10.4 e 15.9 da lista de 

Ser ços. 

Art. 66" Os subitens da Lista de Servrços tilda pelo Art. 61° e seguintes 

do presente Lei, passam a viger com as aUquoras de 5% (cinco por cento). 

Art. 97° O vencimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

(ISSC:2N) se dará no dia 10 do mês subsequente ao más em que ocorreu o fato 
gerador. 

Art. 68" O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) não será 

objeto de concessão de isenções, incentivos ou beneficias tributários ou financeiros, 

inclusive de redução de base de cálculo ou de crédito presumido ou outorgado, ou 
sob qualquer outra forma que resulte, direta ou indiretamente, em carga tributária 

menor que a decorrente da aplicação da aiiquata minima de 2% (dois por cento), 
exceto para os serviços a que se referem os subitens 7.2, 7.5 e 16.1 da lista de 

serviços desta Lei Complementar. 

Art. 690 O imposto não incide sobre: 

I - as exportações de serviços para o exterior do Pais; 

II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores 

avulsos, dos diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de 

sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes -delegados: 

III - o valor interrnediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor 

dos depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratôrios relativos 

operações de credito realizadas por instituições financeiras. 

Uaragrafo único -- Não se erigi. adram nui dispus:P. no inciso 1 os Serviços 

desouvutvides no Brasil. cujo resul&ado act‘± se, verifique ainda que o pagainerito 

seia feitá por residente no exterior 

SEÇÃO II 

DO LOCAL. f)A PRESTAÇÃO 

Art. 70' O serviço considera-se pre*ttndir eo ,rrlri,,-elc devido no local do 

estabelecimento prestador ou, na falta do estbelecinieluc 110 local do domicilio do 

prestado, exceto nas hipóteses prevstus nos incisos 1 5 XX. quando o imposto será 

devido no local: 

I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 

estabelecmento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do § do Art. 620; 

ti - da instalação de andaimes, palcos. coberturas e outras estruturas, no 

caso dos serviços descritos no subitem 3.4 da lista, 

III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos osubitens 7.2 e 

7,17 da lista; 

IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.4 da lista; 

V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso 

dos serviços descritos no subitem 7.5 da lista; 

VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento. 

reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos 

quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitern 7.9 da lista; 

VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e 

logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, 

no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista; 

VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de à= 

no caso dos serviços descritos no subitem 7,11 da lista: 
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IX - do contrair: e tratamento dr erti: 

fisicos. quimicos e biológicos, no cose- o.--

lista. 

h, qualquer natureza e de apetites 

arvicos descritos no stibitern 7 12 da 

X - do florestamento ira-adura, adubação e thongeneres. 

no caso dos serviços descritos no Ok.lbitO,/ ris lista, 

XI - da execução dos services Lã. ia aramento. contenção de encostas e 

congènetes no caso dos serviços denor to, o st:b;tem 7 15cla 

XII - da limpeza e dragagem no rasa- Inc serviços descritos no subitem 7 te 

da lista; 

XIII - onde o bem estiver puni-g:tala o,r estacionado, no caso dos serviço 

descritos no subitern 11 Ida lista; 

XIV - dos bens ou do domicilio das pessoas vigiados, segurados ou 
monitorados, no caso dos serviços descrito, on subirem 11.2 da lista; 

XV - do armazenamento, depósito. caga, descarga, arrumação e guarda do 

bem. no caso dos serviços descritos no subitem 11.4 da lista; 

XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e 

congêneres, no caso dos serviços descritos nos subitens do hem 12, exceto o 12.13, 
da lista; 

XVII - do Municipio onde está sendo executado o transporte. no caso dos 

serviços descritos pelo subitem 16.1 da lista: 

XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de 

estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, nooaso dos serviços descritos pelo 
subirem 17.5 da lista; 

XIX - da feira, exposição, congresso ou Obingénere a que se referir o 

planejamento, organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo 
subirem 17_10 da lista; 

XX - do terminal rodoviário, no caso dos serviços descritos pelo item 20 
lista. 

§1. No caso dos hei V,.-05 ;I que c . 

..th< todo o tato gerador e devido o impost, 

e:t.te- sai , de rodovia postes cabos. crito, • , 

(Cat. al). sublocação arienclanlenta ri; - ir 

:cangai -rilhado Ol/ Oão 

§ r No caso dos serviços a que ao 

'de ia -Se ocorrido o falo gerador e deu riO 

ter, aúno haja extensão de rodovia explorado 

idera-se 

pio em atito ter rio faja 

(actuar natureza. objetos 

criar-troo permissão de uso 

r,ul,rtern 22.1 da li 

o rim cada Municiai° em cujo 

SECA° III 

DO CONTRIBUINTE E DO RESPONSÁVEL 

Art. 71 Contribuinte ê a pessoa fisica OU iliridica prestadora do serviço. 

Art. Tr É atribuída pessoa jurídica tomadow dos serviços compreendidos 

na lista do Art. 34' a responsabilidade peia retenção e recolhimento do imposto, sem 

prejuizo da responsabilidade do prestador em can-ator supletivo do cumprimento total 

da referida obrigação, inclusive no que se refere aos acréscimos legais de multa por 

infração. de multada mora, de juros de mora e de atualização monetária, 

§ 1. Independentemente da retenção, a pessoa jurídica tomadora dos 

serviços está obrigada ao recolhimento integral do imposto devido, inclusive 

acréscimos legais de multa por infração, de multa de mora, de juros de mora e de 

atualização monetária. 

§ 2" Sem prejuízo do disposto no capta e no § -I° deste artigo, é responsável 

pelo imposto: 

I - o tornador ou intermediário de sei-viço proveniente do exterior do Pais ou 

cuja prestação se tenha iniciado no exterior do Pais: 

II - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária 

dos serviços descritos nos subitens 3.4, 7,2, 7.4, 7.5, 7.9, 7_10, 7.12, 7.14, 7. 

7.16, 7.17, 11.2, 17.5 e 17.9 da lista. 
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SEEAO IV 

DA BASE DE CALCUr C, IDA ALIOLIOTA E DO RECOLHIMENTO 

Art. 73' A base de caiCLI „,ostr, e o preço do serviço 

Art. 74') Quando OS Se•VI: pelo subitem 33 da lista forem 

prestados no território de ma pio. a base de GálCUlo cera proporcional, 

conforme ocaso à extensão , rodóvia dméos e condutos de qualquer natureza, 

cabos de qualquer natureza. ou ao número de postes, existentes em cada Municipto 

Art. 75^ Exclui-se da base de GA!(:1110 do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

NatUreZa O vaiar dos materiais MT necirms pelo prestador dos serviços previstos nos 

itens 72 e 7 .5 da lista de serviços 

Art. 76 A exclusão a que se refere o artigo anterior se sujeita as seguintes 

condições' 

I — os materiais devem se constituir em insurnos incorporados às obras, a 

exemplo de cimento, ferro e não em materiais de consumo, a exemplo de 

combustiveis e peças de veiculas, máquinas e equipamentos: 

II — deve ser feita comprovação documental dos materiais aplicados, através 

de notas fiscais de compra. orçamentos e outros, sem prejuízo de diligência "in loco" 

levada a efeito pela administração; 

III — é limitada a dedução ao percentual máximo de 60% (sessenta por 

cento), do que resultará a allquota efetiva ~ima de 2% (dois por cento) como 

previsto no Art 88' da Constituição Federal, incisos l e II do ADCT — Ato das 

Disposições Constitucionais TransiMrias; 

IV — à falta da comprovação documental ou de convicção de diligência 

loco" levada a efeito pela administração, será concedida dedução padrão limitado ao 

percentual máximo de 40% (quarenta por cento) do valor bruto dos serviços. 

Art. 77° O imposto e calculado à alíquota de 5% (cinco por cento). 

Art- 780 O recolhimento do Imposto devido pelo contribuinte ou pel 

responsável que tenha efetuado a retenção na fonte deve ser eito até o dia 10 

de cada mês em relapso aos fatos: agi rmoqm :corridos no men imediatamente 

anterior. 

SEÇA0 

DO INCENTIVO FISCAL 

Art. 79' Para atender a polIticra de clesertvclvimento econômico local, inclusive 

com a geração de emprego e renda, o Puder E ,ecutivo poderá conceder incentivo 

fiscal de redução de aliquota do iniposto. etHei -vedo o disposto na Lei de 

Responsabilidade Fiscal e a tiliquote mínima de 2% (dois por cento) como previsto 

no Art. 8S" da Constituição Federal . sagui ,e mrisos do ADCT Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias_ 

§ 1" Serviços prestados no território do Municiai° em caráter transitório, assim 

como decorrentes de concessão, permissão. autorização Ou contratação da União e 

do Estado não podem fazer jus ao incentivo fiscal de que trata o caput. 

§ 2 0 Serviços prestados no território do Municiplo, mesmo em caráter 

transiterio. decorrentes de contrafação do Municiai° ou prestados em caráter 

definitivo ou de longo prazo, decorrentes de concessão. permiSSão ou autorização 

do Município podem fazer jus ao incentivo fiscal de que trata o caput, desde que 

resultem era diminuição do valor da contratação ou do preço ou tarifa dos serviços 

concedidos, permitidos ou autorizados. 

Art. 800 São condições para concessão do incentivo fiscal de que tratam o 

caput e o § r do artigo anterior: 

I — estabelecimento do contribuinte no Município, inclusive com inscrição no 

CNPJ — Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica; 

II — utilização de, no mínimo, percentual de 70% '(setenta por cento) de mão-

de-obra local, com registro em CTPS — Carteira do Trabalho e Previdência Social, 

excetuando-se deste percentual os casos de mão-de-obra especializada não 

existente no Município; 

III — obrigações acessórias estabelecidas em regularjientação objeto 

Decreto do Poder Executivo. 

É 



Mensário Oficial do Município 
Instituído pela Lei N". 013/82 de 21 de janeiro de 1982 

GOVERNO MUNICIPAL — PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TAVORA — PB 

ANO XXXXI - N°. 006/2023 — JUAREZ TAVORA-PB, TERÇA-FEIRA, 06 DE JUNHO DE 2023. 

PODËR EXECUTIVO 

SEÇÃO VI 

DO CADASTRO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS 

Aer. 81. Et contribuinte é ctrottado a promover tantas inscrições quanto:E traem 

os seus estabeleciniei iius eu tocais de atividade 

Parágrafo unis. Na inexiStèliCia de estabelecimento Fixo.

única. comprovado o ir qarticr resicienris em animo definitivo do prestad 

Ari 82° Alem cie outros que venham a ser estabelecido em nesciamente 

aprovado por Decreto do Poder E xecutivo. no ato de inscrição o contribuinte deverá 

apresentar cópia dos seguiritas documentos acompanhados uns respectivos 

originais para fins de conferência, 

I --- ate constitutivo e aditivo, registrados ria Junta Comercial ou no Registro de 

Pessoas Jurídicas, conforme o caso: 

II --- inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridioa — C:NP,I ou no CPF — 

Cadastro de Pessoa Fisica do Ministério da Fazenda 

III — inscrição no Cadastro da Secretaria de Estado da Fazenda ou Tributação 

se for o caso: 

IV -- contrato ou qualquer ato substituto que justifique a atividade do 

contribuinte no terra& ia do Municipio, no caso do Parágrafo único do artigo 

anterior. 

Art. 83° Sempre que ocorrer alteração de direito ou de fato na atividade do 

contribuinte, deverá este requerer alteração ou averbação na sua inscrição 

Art. 84°  Na falta de iniciativa do contribuinte em promover a sua inscrição, 

alteração ou averbação, será esta procedida de ofício através de Auto de Infração 

com imposição da respectiva multa. 

TITULO ti 

DAS TAXAS EM RAZÃO DO EXERCÍCIO DO PODER DE POLICIA 

CAPIl 

DA TAXA DE LICENÇA DE ATIV:DADE ECONÔMICA 

SEC r 

DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE 

Art. 85^ A taxa é ttrtvrtira pelo eximticio da atividade econômica industrial. 

comercial, de serviço açu (sana p, ofissionzil levada a efeito na zona urbana 

ou rural do Municipie 

Art. 86° A incidência co pagamento da taxa independern: 

— do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou 

administrativae 

II — de autorização, permissão ou concessão, outorgadas pela Unia°. Estado 

ou Município; 

IH — da existência de estabelecimento fixo, 

IV — de exclusividade, no local onde é exercida a atividade: 

V — do resultado econômico da atividade, ou da exploração dos locais: 

VI —do caráter permanente, eventual ou transitório da atividade: 

VII — do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer importancias 

eventualmente exigidas, inclusive para expedição de alvarás ou vistorias. 

Art. 87° É contribuinte da taxa toda pessoa fisica ou jurídica que pretenda 

exercer atividade econômica ou profissional, em caráter permanente ou eventual. 

Parágrafo único_ Visando atualização da base cadastral da Secretaria de 

Finanças, todos os alvarás para as atividades econômicas, até então expedidos pelo 

Município de JUAREZ TAVORA, serão atualizados com a entrada em vigor do 

presente código. 

Art. 88° A taxa e calculada da seguinte forma-
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ttivrclacle c h i ei aro uerni (e

to cu roceaa briga 

aill rersls R$ tento e cinquenta 

.te (atui emento ou receita bruta anual estiottria auiroa de R$ titt 000.00 

(sessonêt reairt) are RS 190.000,00 (cento c oitenta st) reais) - 200,00 

touaemos reais)/ ano, 

ca. atei feeilairlento ou receita rapta anuaí estima $ 180.000.0 

(cento e oitenta mil reais) está R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) - 

250.00 (distentos e cinquenta reats)i ano, 

lide farta amento ou receita bruta anual estima do 

(duzentos e quarenta mil reais) e ate R$ 480.000,00 (s8 

;cais) - R$ 300.00 (trezentos reais) rano: 

de R$ 240.000.00 

cites e oitenta mil 

e) de faturamento ou receita bruta arma) estimada acima de R$ 4.90,000,00 

(quatrocentos e oitenta mil reais) - RS 350,00 (trezentos e cinqUenta reais) /ano; 

11 Atividade indliStital de geraçâo de energia elétrica com base em fonte 

eólica ou solar: 

a) com potência instalada de até 5.000 (cinco mil) 9W - R$ 5 .000 .00 (cinco 
reais) /ano: 

b) com potência instalada acima de 5.000 (cinco me) kVV e até 10.000 (dez 

mil) kW - R$ 10.000.00 (dez mil reais) /ano: 

c) com potência instalada acima de 10.000 (dezmil) kW e até 20.000 (vinte 

mil) kVV -- R$ 15.000,00 (quinze mil reais) /ano: 

d) com potência instalada acima de 20,000 (vinte mil) kW e ate 40.000 

(quarenta mil) kW -R$ 20.000,00 (vinte mil reais) /ano: 

e) com potência instalada acima de 40.000 (quarenta mil) kW - R$ 25.000,00 

(vinte e cinco mil reais) /ano; 

III - Atividade comercial e de serviços (exceto autorizados pelo Banco Cent 

do Brasil): 

d) de tat. Illetri 

reais) - R$ 50 00 (cinquenta reais) fano 

ne, criada até RS- :30110C,00 nta 

1.2) de leasaccento ou receita ru iu, rarlual estimada acima de R$ 30.000,00 

(trinta mil t. ate R$ 60.000,00 ate 

/ano: 

Mil reais) - 10 0 (cem mais) 

d arnenta Ou receita Si ma anuai estimada acima de 8$ 60 000 00 

(sessenta mil tê R$ 120 000 (ai monto e vinte ais) - Itit 150,00 (cento 

e cinquenta reais) 'ano: 

d) de talim-emento ou receita Peva anual estimada acima de R$ 120.000.00 

(cento e vinte mil reais) e ate R$ 240 000,00 (duzentos e quarenta mil reais) - R$ 

200,00 (dIlZenlOS leais) /ano: 

e) de (aturamento ou receita bruta anual estimada acima de R$ 240.000,00 

(duzentos e quarenta mil reais) -- R$ 300,00 (trezentos reais) /anel 

IV - Serviços bancários, financeiros e assemelhados autorizados pelo Banco 

Central de Brasil: 

a) estabelecimento bancário - RS 3.000,00 (três mil reais) fano: 

b) casa Ictérica ou correspondente bancário - R$ 500,00 (quinhentos reais) 

feno; 

c) caixa eletrônico fora de estabelecimento bancário - R$ 500,00 (quinhentos 

reais) /ano; 

V - Transmissão e distribuição de energia elétrica de qualquer fonte e de 

comunicações' 

a) rede de transmissão ou de distribuição de energia - R$ 200,00 (duzentos 

reais) /quilômetro/ano; 

b) poste de rede de transmissão ou de distribuição de energia 8$ R$ 50,00 

(cinquenta reais) /unidade/ano, 

c) torre ou antena de comunica 

/unidade/ano; 
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opecuária explorada pdi 

faturamento ou receita bruta anual 

vime ind :cais; - OS 253.00 (duzentos e cinitiienio 

ei faii,ramento ou receita bruta anual osii 

catana vinte mil reais) e ate R$ 240.000.00 33,3 

500.00 (quinhentos reais) /ano: 

rir Id ice 

lê RS 21.i isairdo e 

acima da R$ 120.000,00 

quarenta mi: reais) R$ 

cl taturamento ou receita bruta anual -Danada acima de RS 240_000.00 

oiti mos e quarenta mil reais) - R$ 1.000,00 (u,. . mil reais) /ano. 

1/11 -- Atividade sem estabelecimento lixo, inclusive circos, psiques de 

diversões o assemelhados, exceto no penado da "festividade juni Que sere 

reg II lado por Decrete do Executivo: 

a) até 15 (quinze) dias de permanência - 150,00 (cento e cinquenta reais): 

b) acima de 15 (quinze) e ate 30 (trinta) dias de permanência - R$ 300,00 

(trezentos reais) 

c) acima de 30 (trinta) dias de perrnanencia - o valor da alinea "Ia' crescido 

de R$ 10.00 (dez reais) por dia excedente dos 30 (trinta) dias iniciais; 

VIII --- Outras atividades não incluídas nos incisos e ali neas anteriores serão 

enquadradas à vista de exame da autoridade fiscal competente, observados o 

devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa_ 

§ r A estimativa de faturamento ou receita bruta anual a que se referem os 

incisos I, III e VI levara em conta o faturamento ou receita referente ao ano 

imediatamente anterior, à vista de um dos seguintes documentos apresentado pelo 

contribuinte: 

- Declaração de Imposto de Renda Pessoa Física ou Jurídica apresentada à 

Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

II - Informativo Fiscal apresentado à Secretaria de Estado da Fazenda: 

III - Demonstrativo de Contas de Resultado assinado pelo contabilista do 

contribuinte. 

pai ap, ajb anterior e incisos 

C011 13 

5" Para as a io xotadas 00 ano a ,111ti,ratrVa deque, 

objeto de aoXieça o assinada por 0111j, nm 

ta, devidameme içai/Dago no Conselho Regional de cniitabrriclade 

CAPITULO) 11 

Oh TAXA DE LICENÇA DE OWit..A.S E LOTEAMENTOS 

SEÇÃO I 

DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE 

Art. 89° A taxa de licença de obras e lotearnentos tem como fato gerador o 

licenciarnento prévio da execução de obras públicas ou privadas de construção civil . 

hidráulica OU elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem. 

perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, 

pavimentação, concretagein e a instalação e montagem de produtos, peças e 

equipamentos, demolição, reparação, conservação e reforma de prédios, estradas, 

pontes e congêneres, bem como loteamentos. 

Art. 90" Contribuinte da taxa ê o proprietário, empreiteiro ou administrador 

dos serviços a que se refere o artigo anterior. 

Parágrafo único - Respondem solidariamente com o contribuinte pelo 

pagamento da taxa a empresa e o profissional responsável pelo projeto e pela 

execução das obras e loteamentos. 

SEÇÃO II 

DO CÁLCULO 

Art. 91' A taxa será calculada de acordo com as seguintes unidades de 

medida e respectivos valores' 

I - Obras públicas ou privadas de grande porte (acima de 500 unidades 

edida): 
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mediras em metro quadrado in R3 : .00 (do re.bEi 

c, medidas em metro cúciicci O 3.00 rtres reais) 

II abras públicas ou privadas se -1ë_bil0 porte (acima 
nidades de med(da): 

iidas em metro linear (ml 3 5 (cinquenta Cenbi3O"S) 

h) medidas em metro quadrado PS, 1.00 (uni real) mi5 

medirias em metro cúbico (m") real e cinquenta centavos) 

medirá 

250 e até 500 

- Obras públicas ou privadas de pequeno porte (até 250 unidades de 

a) medidos em metro linear (m) R$ 0.25 (vinte e cinco centavos) /m: 

b) medicias em metro quadrado (m.) - R$ 0,50 (cinquenta centavos) /m2; 

c) medidas em metro cúbico (rnil --- RS 0,75 (setenta e cinco centavos) hin". 

Parágrafo único - As obras privadas de pequeno porte referentes a 

construção reformei-a, conserto e demolição de uso habitacional terão os valores 

previstos nas alineas "a". "b" e "c" do inciso II reduzidos em até 70% (setenta por 

cento). Por ato do Poder Executivo, observada a capacidade econômica do 

contribuinte 

IV - Loteamento: 

a) lote de até 300m" - R$ 30,00 (trinta reais) /lote; 

b) lote acima de 300m3 - R$ 50,00 (cinquenta reais) /lote. 

Parágrafo único - As obras medidas em metros lineares, quadrados 

cúbicos, terão o valor da taxa considerando a soma dos valores parciais das pa 

medidas em diferentes metragens. 

CAPITULO III 

DA TAXA DE LICENÇA DE PUBLICIDADE 

SEÇÃO I 

CO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE 

Art 92' A taxa tern como fato gerador a exedu 

seguintes meios 

Alto-falante fixo ou volante, 

II - Faixa afixada em vias publica; 

publicidade vés dos 

III -- Placas e letreiros, luminosos ou não, afixados na fachada externa de 

imóveis próprios ou de terceiros; 

IV - Outdocrs afixados na zona urbana Ou nas rodovias de acesso à zona 

urbana; 

V - Distribuição de panfletos ou assemelhados; 

VI - Outros meios não especificados nos incisos anteriores. 

Art. 93° Contribuinte é a pessoa física ou jurídica que preste o serviço de 

publicidade ou que dele se utilize. 

Parágrafo Único - O contratante e beneficiário da publicidade é responsável 

solidário com o contribuinte da obrigação de recolhimento da taxa. 

SEÇÃO II 

DO CÁLCULO, DO LANÇAMENTO E DO RECOLHIMENTO 

Art. 94° A taxa é calculada conforme o meio de publicidade utilizado, 

conjugado com o variável tempo, tamanho, volume e duração, nos segam 

Fores' 

I - Alto-falante fixo ou volante: 
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ian caráter permanente/o:é 6. Ilora

reais) /Tês ou fração; 

ODEREXECU 

'oiia,-nentcjdia R 

an caráter permanente/até 12 boieis ,1tn/dia - R$ 10000 

/mês ou fração, 

eia caráter temporário cio evento:a/ate de funuionamer,to/d,a - OS 

ais) /dia: 

d) caráter temporário ou eventual/ate incionamento/dia OS 

00 (dez reais) /dia; 

II Faixa afixada em vias públicas: 

a) ate 5 dias - R$ 10,00 (dez reais) /unidade/dia 

b) até 10 dias - RS 15,00 (quinze reais) /unidade/dia: 

c) acima de 10 dias - R$ 15.00 (quinze reais) /unidade/dia mais R$ 5,00 

(cinco reais) alia excedente dos 10 primeiros dias: 

til - Placas e letreiros, luminosos ou não, afixados na fachada externa de 

imóveis próprios ou de terceiros: 

a) em caráter permanente/ate 1r-n. - R$ 75,00 (setenta e cinco reais) /ano ou 

fração; 

b) em caráter permanente/acima de 1rna - R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) 

/ano ou fração; 

c) era caráter temporário ou eventual/até 1m.- R$ 5,0C) (cinco reais) /cita; 

d) em caráter temporário ou eventual/acima de 1rré - R$ 10.00 (dez reais) 

/dia; 

IV - Outdoors afixados na zona urbana ou nas rodovias de acesso á zona 

urbana: 

a) ate 6 ro'funidade - R$ 5.00 (cinco reais) / dia; 

b) acima de 6m. /unidade - R$ 10,00 (dez reais) dia: 

V - $istribuição de panfletos ao assente 

Por Cada lote de 100-- RS 10.00 (ciar( res iSt i

par cada iole de 200-- RS 20 00 0orte roo is) 

:O por cada lote de 300- RS 30 00 (trinta ea,$) 

dl por cada lote de 500 - RS 5000 ,cinquenta 

1 000 - RS 100,00 (cem reais): 

vi 0110-0S meios não especitic 

estrmat,va 

o 

por cada lote de 

Valor fixado o 

Art. 95.0 recoinimento da taxa deve ocorrer anteriormente ao inicio do 

serviço de publicidade, observada a periodicidade prevista em cada inciso e alinea 

do artigo anterior. 

Art. g6" A publicidade sem objetivo comercial ou lucrativo é isenta da taxa de 

que trata o presente Capitulo. 

Parágrafo único - A isenção de que (rata o caput fica condicionada ao 

reconhecimento pelo Secretário Municipal a que incumba a administração tributária 

lata de requerimento apresentada pela pessoa fisica ou jurídica interessada no 

prazo não inferior a 5 (cinco) dias. 

CAPÍTULO IV 

DA TAXA DE REGISTRO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DAS 

CONCESSÕES DE DIREITOS DE PESQUISA E EXPLORAÇÃO DE RECURSOS 

MINERAIS 

SEÇÃO I 

Do FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE 

Art. 97e A taxa tem como fato gerador: 

I - o registro de autorização de pesquisa ou de concessão de lavra e su 

renovação, independentemente da operação 
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II— a operação de pesquisa 

III -- o acampare:amem° eia ris,

operação de pesei usa extração ou bfairrivi r. 

niento. 

Parágrafo único - A ocorrência da faio rico ador sai-se-ái 

icessãc, da 

I -- ria data de publicação da a LITO, d.2. pesquisa, da concessão de lavra 

e sua renovação, no caso do inciso 

11 — na data de inicie da opala 

beneficiamento. no caso do inciso II. e 

— em 1" de Janeiro de cada ano a 

de extração ou de 

ocaso do inciso III. 

Art. 98 É contribuinte da taxa a pessoa física ou juddica autorizatária ou 

concessionária do direito de pesquisa e exploração, 

SEÇÃO li 

DO CÁLCULO E DO RECOLHIMENTO 

Art, 99° A taxa incidirá nos seguintes valores relativamente a cada periodo ou 

unidade de medida: 

I — registro ou renovação de registro de autorização ou de concessão — R$ 

1.000,00 (mil reais); 

II — inicio de operação de pesqu 

reais) 

— Rã 2.500,00 (dois nnil e quinhentos 

III — início de operação de extração ou beneficiamento — R$ 4.000,00 (quatro 

•eais); 

IV — o acompanhamento e a fiscalização da autorização, da concessão; da 

Peração de Pesquisa, extração ou beneficiamento — 75% (setenta e cinco por 

, cento) dos valores fixados nos incisos I a In 

Art. 100" O recolhimento da taxa deve ser efetuado n 

dias contados das datas de ocorrência dos fatos geradores. 

prazo de 30 (trinta) 

CAPÍTUI O o 

DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE EXERC.' DE ATIVIDADE AMOULANTE, 

EVENTUAL E F. I-.;R NTE 

SEÇÃO 

DO FATO GERADOR s PNICIDENCLA 

Ari 101' A Taxa de Fiscalização , 1 t de Atividade Ambulante, 

Eventual e Feirante, fundada no poder die 201.k.,e do Municiai°, concernente ao 

or der arnento da utilização dos bens públicair, uso comum tem como fato gerador 

fiscaieração por ele exercida sobre a lociiiieaceta, instalação e funcionamento de 

atividade ambulante, eventual e feirante, uni noservancia as normas municipais 

sanitárias e de posturas relativas à estética urbana, aos costumes â ordem. à 

tranquilidade e a segurança pública. 

Art. 102. O fato gerador da taxa considera-se ocorrido 

- na data de início da atividade, relativamente ao primeiro ano de exercício; 

II- no dia primeiro de janeiro de cada exeroicio, nos anos subsequentes; 

III - na data de alteração do nome ou razão social, endereço e/ou da 

atividade, em qualquer exercício. 

SEÇÃO li 

DO SUJEITO PASSIVO 

Art. 103' O sujeito passivo da taxa é a pessoa fisica ou juridica sujeita a 

fiscalização municipal em razão do exercício da atividade ambulante, eventual e 

feirante. 

SEÇÃO III 

DA SOLIDARIEDADE TRIBUTARIA 
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Art. l04a Saci n -rito da taxa: 

proprietário e Lotou, ,,o ação do imóvel onde esteia., 

instalados ou montatles enojo -abei-tatá n usados na expioractv, ice 

Serviços de diversões públicas e o locará, usstaxt lançamentos: 

II e prometo ,  de feiiox. exposicusee ixtgéneres: 

- o proprietário. o sacador ou abstenta de espaço em nem imóvel, comn 

ralação aS barracas, e 05001 cmi les, aos t li aias s ' e aos " StarldS" ou assemelhados 

SEÇÃO IV 

DA ATIVIDADE AMBut. AN] E, EVENTUAL E FEIRANTE 

Art, 106" Considera-se atividade 

I - ambulante a exercida, indiVidliaimu•nte, de modo habitual. com instalação 

ou localização fixas ou não: 

II - eventual a exercida, individualmente ou não, em determinadas epocas do 

ano, especialmente por ocasião de exposições. feiras. festejos, comemorações e 

outros acontecimentos, em locais previamente definidos: 

- feirante a exercida, individualmente ou não, de modo habitual 'las feiras 

livres, em locais previamente determinados. 

Parágrafo único A. atividade ambulante, eventual e feirante é exercida, sem 

estabelecimento, em iriStaiaiÇÕeS rernoviveis, colocadas nas vias, logradouros ou 

locais de acesso ao público, como balcões. barracas, mesas, tabuleiros, e 

assemelhados. 

SEÇÃO V 

DA BASE DE CÁLCULO 

Art. 106" A base de cálculo da taxa será determinada ery funçáo do custo d 

e pectiva atividade pública especifica. 

est 

Parágrafo único A referida tutu CC. Ia conforme a Tabela I. anexa a 

SE.CAO VI 

DO LANÇAMENTO E DO REC-Ol HIMENTO 

Art. 107°  A taxa será de-:vida arloalMente. conforme modalidade de 

iiCei .,ânieznto solicitada pelo sujeito passivo ou constatação fiscal. 

Art. 108" Sendo anual o seriado de inCidenCia. lançamento da taxa Ocorrera: 

I - no ato da solicitação, quando reguei-1dt" peio sujeito passivo: 

11 - no ato da comunicação, quando constatado pelo fiscalização; 

III- no mês de janeiro, com vencimento a ser estipulado pelo chefe de 

executivo, nos anos subsequentes, 

IV - no ato da alteração do endereço e/ou, quando for o caso, da atividade, 

em qualquer exercicio. 

TABELA I 

Atividade Período Valor 

Feirantes Anual R$ 90,00 

Ambulantes Anual R$ 90,00 

Trimestral R$ 30,00 

Eventual Dia R$ 5,00 

CAPÍTULO VI 

DA TAXA DE SERVIÇOS PÚBLICOS NÃO-COMPULSÓRIOS P RT1NENTES A 

SERVIÇOS DE CEMITÉRIO 
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DER EXECU1-1 

PU[SC5riOS 

pectivos preços são. 

'ri De ad,:itd, ncc 

to ue oor três an, RS I 

ti em carneii ,,s' 

a) De aculto por cinco anus R$ 40.00: 

b) De infante flor três anos: Rs 25.00.

III - EXIIM2OneS: 

a) Antes de vencido o prazo regularnentar de decomposição: R$ 60,00, 

b) Apôs vencido o prazo 'egularnentar de decomposição: R$ 50.00. 

IV- Diversos: 

leoa de 

a) Abertura de sepultura. carneiro, jazigo. mausoléu( OnnânO. perpãtoo ou 
não, para nova inumação: R$ 50.00: 

b) Entrada de ossada no cemitério: R$ 50.00: 

c) Retirada de ossada do cemitério: R$ 50,00; 

d) Remoção de ossada no interior do cemitério: R$ 50,00: 

e) Permissão para construção de carneiro, colocação de inscrição e execução 
de obras de embelezamento: R$ 50,00; 

f) Emplacamento (qualquer outro que não obrigatório) e de perpetuo: R$ 
50,00; 

V - Compra do terreno perpétuo, por metro quadrado (considerando-se 
empre como medida minirna de CátiCLOON - quatro m2)' R$ 50,00 

taxa de coleta. ren final do lixo tem corno fato 

gerador a utilização efeSva ou potenddd dd. cúhi,co de coleta de lixo prestado 

ao contribuinte ou posto ,a sua disposição. 

Art. 112° Contribuinte :da taxa

possuidor a qualquer titulo do cnicivdt por • 

(construido) de qualquer uso 

trio Ulula: do ~moio útIl CU 

(terreno) OU acessão fieira 

Art. 113° A taxa sore calculada em saiotes absolutos progressivos. 

considerando o disposto nos incisos do Ao l 

I - imóveis por natureza (terrenos). 

a) terreno independente da dimensão OS il.00 (Cinco reais) lano; 

II - imóvel por acessão fisica (construld. 

a) de uso residencial - R$ 10,00 (dez reais) /ano; 

b) de uso comercial ou de serviços- R515.00 (quinze reais) /ano: 

c) de uso industrial - R$ 20,00 (vinte reais) /ano; 

Art. 114' O lançamento e recolhimento da taxa são efetuados conjuntamente 

com o IPTU - Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana. 

Parágrafo único - A prestação do serviço de coleta de lixo urbano de todas 

as espécies, de ocorrência eventual e de volume extraordinário, será cobrada 

através de preços públicos. 

CAPITULO II 

DA TAXA DE ABATE DE ANIMAIS 

SEÇÃO I 

DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE 

Art. 115' A taxa é devida e tem como fator gerador a atividade de vigilância, 

controle, fiscaliZação e manutenção do matadouro municipal. 
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A Cl anato de ar mais destinado ao consumo PublMO, amando feito fora 

do momidoui o mitnicioat se zero permitido ibedtanto Imensa prévia da Prefeitura 

MunitzPat Procedida de iro:peca° sanitária 

Are 117' Contribuinte da taxa e a pessoa ti alce jui i é ica interessada én 

abate de animal. 

SEÇÃO II 

O0 CÁLCULO E DO LANÇAMENTO 

Art, 118" A taxa será calculada de acordo com a seguinte detiniç

Abate de Bovinos — R$ 20,00 (vinte reais), Por unidade ,

Abate de Suinos — R$ 10,00 (dez reais), por unidade. 

Abate de Caprinos e Ovinos— R$ 5.00 (cinco reais). por unidade 

CAPITULO III 

DA TAXA DE EXPEDIENTE 

SEÇÃO I 

DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE 

Art.119° A taxa de expediente tem como fato gerador a prestação de 

serviços administrativos específicos a determinados contribuintes, tais como 

expedição de certidões, declarações, boletins de cadastro, guias e congêneres. 

Art. 120°  O contribuinte da taxa é o requerente do serviço ou seu procurador 

SEÇÃO II 

DO CÁLCULO E DO LANÇAMENTO 

Art. 121') A taxa será calculada nr.• soror equivalentea R$ 20.00 (vinte reais) e 

será devida no ato da solicitação ou seivix..) 

I Ttit O IV 

DAS CONTRIBUIÇÕES 

CAPITULO i 

DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA DECORRENTE DE OBRAS PUBLICAS 

SECA° I 

DO FATO GERADOR E DO CONTRIBUINTE 

Art. 122" A contribuição de melhoria tem como fato gerador a valorização de 

bem imóvel, decorrente de obra pública municipal. 

§1° Para fins da contribuição de melhoria, considera-se obra pública. 

I -- urbanização e reurbanização: 

II — construção ou ampliação de sistema de trânsito rápido, inclusive obras, 

edificações e equipamentos necessários ao funcionamento do cisterna; 

III — construção ou ampliação de parques, pontes, túneis e viadutos: 

IV — proteção contra inundação, erosão e obras de Saneamento e drenagem 

enn geral, retificação, regularização e canalização de Curso de água: 

V — abertura, alargamento, iluminação, arborização, canalização de águas 

pluviais e outros melhoramentos de logradouros 

VI — pavimentação e respectivos serviços preparatórios. 

§ 2° A contribuição não incide nos casos de: 

I — simples reparação e/ou reCapeamento de pavimentação: 

— alteração do traçado geométrico de vias e logradouros p"blicos; 
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III - ce....;ocaçaa s e sarje:as 

Art. 123' Contr IL,, ri te são o oropeatane c eti! nu o 

ocesuidol a qualquer titulo de imóvel valorizado pela obra público

SEÇÃO li 

DO CALCULO. DO LANÇAMENTO E DO RECOLHIMENTO 

Art. 124 - P. contribuição é calculada sobre a vnloiizaçit 

decorrente da obra pública, obtida em função do valor venal do 

localização na zona de influencia e respectivo indica de valorização_ 

do imóvel 

.móvel, sua 

Paragrafo único - Para fins deste artigo, o Poder Executivo pode considerar: 

.- pesquisa de valores de mercado: 

lI - valores de transações correntes: 

III - declarações dos contribuintes; 

IV - planta genérica de valores de terreno: 

V - outros dados de informativos tecnicamente reconhecidos, 

Art. 125" Constatada, em qualquer etapa da obra, a valorização, e efetuado o 

lançamento da contribuição, precedido da publicação de edital contendo: 

I - descrição e finalidade da obra; 

II - memorial descritivo do projeto; 

III - orçamento do custo da obra, que pode abranger as despesas estimadas 

com estudos, projetos, fiscalização, desapropriações, indenizações, administração, 

execução, financiamento e demais investimentos imprescindiveis à obra pública; 

IV - delimitação das zonas de influência e respectivos indicas cadastrais de 

valorização. 

Art. 126. Comprovado ted se. podem ser impugnadas qual 
elementos constantes do editiP referido no arüge anterior, dentro do prazo 

(trinta) dias, contados da n‘Iblicação na forma Prevista em regala menIc-

luar 

C 

Parágrafo único -- A impugnação n.tto obses a inicio ou o prossegui me da 

obra ou a praUca aos atos necessands à arrecadação do tributo e sua decisijo 

somente tem efeito para o impuerante, não sendo extensiva aos dem ais 

Art._ 127° A contribuição n lançada em nome do sujeito passivo corri Pape nos 

dados constantes do cadastre imobiliario do Municipto. 

Art, 128' O Sujeito passivo ê notificada do lançamento pela entrega do avso 

no local indicado para fins do imposto predial e territorial urbano. 

Art. 129' A oontribulobe de melhoria pode ser paga de uma só vez com 

redução do valor ou eni parcelas mensais, sem redução, conforme dispuser o 

regulamento. 

TITULO V 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

CAPITULO! 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1300 Constitui infração toda ação ou omissão que implique na 

inobservância, por parte do sujeito passivo, de qualquer norma contida nesta Lei 

Complementar ou em regulamento aprovado por Decreto do Poder Executivo. 

Art, 131' O contribuinte ou responsável que, antes do inicio de qualquer 

procedimento administrativo fiscal, procure a Secretaria Municipal para sanar 

qualquer irregularidade são excluídos de penalidades, 'desde que efetuem de pronto 

o recolhimento dos tributos devidas com os acréscimos legais. 

Art. 132' As infrações à legislação tributaria Municipal implicam na aplicação 

isolada ou cumulativamente, das seguintes penalidades: 

I - multa; 
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tento de licitar, 

Per ao de administraçar 

tu cancelamento ele 

h5. .Irtrctição da atividade; 

s,spes500u cancelamento de inscrição 

EF 

bens OU SerVIC.1:1e. ac, 

boa mun.ctpal: 

Porog rafo único — A aplicação de qualquer das penaiidades previstas nas 

aitic10 rir isra-se ao devido Processo legal. ao contraditório e a ampla defesa. Por 

force do ,J,ststoto no art. ,5", incisos LIV e LV da Constituição Federai 

CAPITULO, II 

DAS MULTAS POR INFRAÇÃO 

Art. lar As seguintes açães ou omissões são passíveis das multas por 

infração iespecfivamente indicadas, quando não estabelecidos em capítulos Próprios 

aos respectivos tributos e sem prejuízo dos demais acréscimos segais: 

I falta de recolhimento total ou parcial do tributo — 50% (cinquenta por 

cento) do valor do tributo devidamente atualizado, 

II . inicio de atividade industrial, comercial, agropecuária, de serviços de 

qualquer natureza, de execução de obras e de loteamento e de publicidade, sem a 

licença prévia e o recolhimento da respectiva taxa — 100% (cem por cento) do valor 

da taxa: 

III — falta de apresentação ao fisco de qualquer papel, documento ou 

informação, no prazo estabelecido na respectiva requisição — R$ 200.00 (duzentos 

reais) por cada documento: 

IV — embaraço, dificuldade, desacato ou impedimento, por qualquer meio ou 

forma, da atuação do fisco Municipal — R$ 1_000,00 (mil reais): 

V — ação ou omissão não especificado nos incisos I a IV, em conformidade 

o que dispuser o regulamento aprovado por Decreto rio Poder Executivo 

limitada ao l .l:lltto oe R$ 100,00 (cem o máximo de RS 1 000,00 (mil 

reais). depend':'ndrt da gravidade da infração. 

TITULO VI 

DOS ACRÉSCIMOS LEGAIS 

Art. 134" Os CrédilOS thbularios tilei é idos nos respectivos vencimento 

e independentemente de ato de oficio, serão acrescidos de: 

I -- atuahzação monetária com base na variação do iPCA — lFidice de Preços 

ao Consumidor Amplo, calculado entre a data em que deveria ter havido o 

recolhimento e a data do efetivo recolhimento ou rio lançamento, 

II — multa de mora de 20% (vinte por cento): 

III juros de mora de 1% (um por cento) ao mós, calculado entre o dia 

imediatamente seguinte ao em que deveria ter havido o recolhimento e a data do 

efetivo recolhimento ou do lançamento, 

§ l Quando apurados em ato de oficio, os créditos tributários não pagos nos 

respectivos vencimentos ficam Sujeitos ainda a multa por infração de que trata o 

artigo anterior 

§r Os acréscimos de que tratam os incisos II e III, do ooput e o § 1 ° serão 

calCUladOs sobre o valor atualizado monetariamente na forma do inciso I . 

Art. 135' Os débitos vencidos serão inscritos em divida ativa e ajuizada a sua 

cobrança, com base na Lei n.°  6.830, de 22 de setembro de 1980. 

Parágrafo Único — Procedida a inscrição em divida ativa, ajuizada ou não, 

serão devidos também pelo sujeito passivo custas, honorários e demais despesas 

na forma da legislação aplicável. 

Art. 1360 O Prefeito Municipal poderá autorizar, mediante despacho 

fUndamentado, exarado em processo instruido COM requerimento do interessado e 

proposta da autoridade fiscal competente, a compensação e a remissão de créditos 

tribubtrios 
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PODER EX 

ã 1°,- _compensação poderá ser 2st:eirada i- uns naspirtase te créditos 

ndos, cerres e já vencida do sujeito passivo ís),- a r arenda Municipal e 

riêncio efervade, devera constar de teime nrópi ,,o . . .. lo nes) , i efeito Municie:si 

t nela sujeito passivo. 

§ 55A remissão poderá ser autorizada 

eSararia ter inferior ao custo de sua cobrança 

dr', comprovada baixa renda, não possua bens, sal 

sua procria residência. 

variei Unice 

TiTULO VII 

IDA REGULARIZAÇÃO DE DÉBITOS 1RIBUTÁRiOS 

to Crédito 

soa !icica 

cada para 

Ali, 137" O Município pode concedei aos dont' .burites em debito para com os 

tributos os seguintes beneficies alternativos, 

— redução dos acréscimos de lues e riir,rltíts ate o percentual cie 70% 

(setenta por cento) se feito o pagamento do selem dos acréscimos e do valor 

originário do tributo de uma só vez: 

II — redução dos acréscimos de juros e muitas nos seguintes percentuais 

correspondentes ao número de parcelas mensais concedidas para pagamento: 

a) em 3 ((rás) parcelas: redução de 60% (sessenta por cento), 

b) em 6 (seis) parcelas: redução de 50% (cinquenta por cento): 

c) era 9 (nove) parcelas: redução de 40% (quarenta por cento): 

d) em 12 (doze) parcelas: redução de 30% (trinta por cento). 

Parágrafo único — A concessão de número de parcelas superior a 12 (doze) 

será sem redução dos acréscimos de juros e multas, sujeitando-se ainda ao 

acréscimo de juros de mora. 

Art. 138" A falta ou atraso de pagamento de uma das parcelas ajustadas em 

conformidade com o inciso II ou com o Parágrafo Único do art anterior, implicará 

- ceias:se- ás e na corra 

total aios execução 5scal 

Art. 139' Os benefícios de que trata o preserite Cemitulo aplicam-se 

ter ceiem:inça nas vias administrativa ou judiciai. 

Parágrafo unico O mesmo contrile mita. pessoa USI5ss ouJuilsilica. 6,5 00ilei't
uti l izar s benefisios de que trata o presente Capitulo Lune vez a cada 5 (cinco) 

anos 

TITULO VIII 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

CAPITULO 

DOS ATOS, TERMOS E PRAZOS 

Art. 140 Os atos e tentos processuais, quando a lei não prescrever forma 

determinada, conterão somente o indispensável á sua finalidade seta espaço em 

branco, e sem entrelinhas, rasuras ou emendas não ressalvadas. 

Art.141 0 OS prazos serão continues, excluindo-se na sua contagem odiado 

inicio e incluindo-se o do vencimento. 

Parágrafo único — Os prazos só se iniciam ou vencem no dia de expediente 

normal no &gap em que corra o processo ou deva ser praticado o ato_ 

CAPÍTULO II 

DO PROCEDIMENTO 

Art.14.2. O procedimento fiscal teta inicio com: 

I — o primeiro ato de oficio, escrito, praticado por servidor competente 

cedo o sujeito passivo da obrigação tributaria ou seu prepOsto: 

II — a apreensão de documentos ou livros; 
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C inicio do procedimento e:ci ., taneciade do sujeito passivo cru 

reiação aos atos anteriores e, indeper i ltrss, ,( hDdH intimação, a dos demais 

envovidos nas infrações vedficadas 

§ 2' Para os efeitos do disposto d 

incisos 1 e ti valerão pelo prazo de 60 

Por igual período com qualquer outro ate , ,,crao 

tra °alhos. 

ior. os atos referidos nos 

Krcm ave', sucessivamente, 

ri /e o prosseguimento dos 

Art. 143' Os termos decorrentes Cle f*,:aieZaÇáO serão lavsadoa em 2 (duas) 

vias, sendo uma entregue a pessoa sob risca{ização e outra servindo à abertura do 

respectivo Processo Administrativo ou anexado a este se já aberto. 

Art. 144" A exigência de credito rnowario e a aplicação da penalidade isolada 

serão formalizadas em Autos de Infração ou Notificações de Lançamento, distintos 

paia cada tributo, os quais deverão estar instruidos com todos os termos, 

depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação 

do ilícito 

Art. 145" O Auto de Infração seva lavrado por servidor competente, no local 

da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente: 

- a qualificação do autuado; 

-- o local, a data e à hora da lavratura; 

III - a descrição do fato; 

IV- a disposição legal infringida e a penalidade aplicável; 

V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la 

no prazo de 15 (quinze) dias; 

VI - a assinatura do atuante, a indicação de seu cargo ou função e o número 

de matricula. 

Art. 146" A Notificação de Lançamento será expedida pelo Órgão que 

administra o tributo e conterá obrigatoriamente: 

I - a qualificação do notificado; 

I - o valor do c-réaito tributário ao prazo ecolh ento ou impugnação; 

II -- e disposição legal infringida se for O ;C1SC 

IV -- a assinatura do chefe do Órgão CM.,.-2,11,,h-31 CU de ()uh O ssrvdcr sutcrtzado 

es indicação de S121, cargo ou função e o ni-.4 , ,c5 1 de tilailiGUre 

Parágrafo uni co - Prescinde cia asse IMU:a a Nlofificaçáo de Lançamento 

emitida por processo eletrônico. 

Art. 147' O servidor que verificar a ,50< 'Onda de infração a egislação 

tnbutana municia& e não tiver competência pare ââ-rnalizaT a exigencin comunicará 

o fato a seu chefe imediato, que adotará as providencias necessárias. 

Art. 148" A impugnação da exigencia instaura a fase litigiosa do 

procedimento. 

Art. 149' A impugnação, formalizado por escrito e instruiria com Os 

documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão no Prazo de 

(quinze) dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência. 

Art. 150' A impugnação mencionara: 

I - a autoridade julgadora a quem é dirigida; 

II a qualificação do impugnante; 

til - os motivos de fato e de direito em que se fundamentam os pontos de 

discordância e as razões e provas que possuir; 

IV - as diligências ou perícias que o irnpugnante pretenda sejam efetuadas, 

expostos os motivos que a justifiquem com a formulação dos quesitos referentes aos 

exames desejados, assim como, no caso de pendia, o nome, o endereço e a 

qualificação profissional do seu perito; 

V - se a matéria impugnada foi submetida 

juntada cópia da petição. 

eciação judicial, devendo ser 

§1 0 Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que 

deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV 



Mensário Oficial do Município 
Instituído pela Lei N°. 013/82 de 21 de janeiro de 1982 

GOVERNO MUNICIPAL — PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAREZ TAVORA — PB 
ANO XXXXI - N° 006/2023 — JUAREZ TAVORA-PB, TERÇA-FEIRA, 06 DE JUNHO DE 2023 

§ 2' A prova documentai sara spreeontou.a inpudnacao. refluindo o direito 

oco impugnante fazê-lo em outi ri srt 

I fique demonstrada a fivipessibilidade fifi sua apresentação oportuna, por 

niotivc de força maior 

II -- refira-se a fato ou a dirtfito sup 

destine se a contt duo. fatos ou razão,, neste' ice mente trazidas aos autos 

§ 3° A juntada de documentos apos a i innugnação deverá ser requerida à 

autoridade julgadora mediante petição em que fie demonstre, com fundamentos, 3 

ocoi vencia de uma das condições previstas nn pe, agrafo anterior. 

§ 4' Caso já tenha sido proferida a decisão. os documentos apresentados 

permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela 

autoridade julgadora de segunda instância. 

Art. 151° Considerar-se-á não impugna, a a matéria que não tenha sido 

expressamente contestada pelo impugnante. 

Art. 152.  A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de oficio 

ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou pendas, quando 

entendê-las necessárias, indeferindo as que considerarem prescindíveis ou 

impraticáveis. 

Parágrafo único - Deferido o pedido de pericia, ou determinada de oficio sua 

realização, a autoridade designará servidor para, como perito do Município. a ela 

proceder e intimara o perito do sujeito passivo a realizar o exame requerido, 

cabendo a ambos apresentar os respectivos laudos em prazo que será fixado e 

prorrogado segundo o grau de complexidade dos trabalhos a serem executados. 

Art. 163° Não sendo cumprida riem impugnada a exigência, o servidor 

encarregado pelo Processo Administrativo dectarard a revelia, mantendo-se em 

cobrança amigável pelo prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

Parágrafo único - Esgotado o prazo de cobrança amigável sem que tenha 

sido o crédito tributário extinto, será promovida a cobrança executiva com amparo na 

Lei n°6.830, de 22 de setembro de 1980, 

Ad. 15-4° C- processo será organizar° .0..: arde 

for evitadas e. rubdcadas. 

CAPITULO lu 

DA INTIMACAO 

Art. 155^ ser-se-á a intimação 

rã suas 

1 pessoal, pelo autor do procedimento od por outro servldor, no órgão ou 

foi a dele provada com a assinatura do sujeito passivo, seu mandar:é:o ou preposto 

ou, no caso de recusa, com declaração escrita de quem o intLmar, 

cor via postal ou por qualquer outro meio ou via, com prova de 

mento no domicilio tributário do sujeito passivo. 

§ 1" Quando resultar improfícuo uni dos meios previstos nos inCiSOS i e II a 

ao poderá ser feita por edital publicado: 

- em dependência, franqueada ao público, do órgão encarregado da 

intimação: ou 

li - uma única vez no Diário Oficial do Municiai°. 

§ Considera-se feita a intimação: 

- na data da ciência do interessado ou da declaração de quem fizer a 

intimação, se pessoal; 

II - no caso do inciso II do caput deste artigo, na data do recebimento ou. se 

omitida, 15 (quinze) dias apôs a data da expedição da intimação; 

111- quinze dias apôs a publicação do edital, se este for o meio utilizado. 

§ Os meios de intimação previstos nos incisos do caput deste artigo não 

estão sujeitos a ordem de preferência. 

§ 4' Para fins de intimação, considera-se domicílio tributário do sujeito passivo 

qualquer estabelecimento da pessoa juddica e a residência da tasoa flsica. 
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ou-

CAPITULO IV 

IDA COldPtT'tÊiiciA

Ad I56. O jrilqaniertto de processo .1 os municipais compete-

- em primeira instância. ac gero e: 1.1ncipal de Tributação ou 

equivalente 

II - em segunda instância ao P 

An. 157" A decisão de prima conterá relatório resumido do 

Processo, fundamentos legais conclusão e o Puni oc intimação, devendo referir-se. 

expiessainente razões de defesa atiacilarlas Lel°.  irnpuynante contra a exoencia 

Art. 1580 Da decisão de primei, a instara:ia caberá recurso voluntário, total ou 

parcial, coro efeito suspensivo. dentro de 15 (pune) dias seguintes à ciência. 

Parágrafo único - No caso de provimento a recurso de oficio o prazo de 

interposição de recurso voluntário começara a fluir da ciência, peio sujeito passivo. 

da decisão proferida no julgamento do recurso de oficio, 

Art 159" A autoridade julgadora de primeira instância recorrera de oficio 

sempre que sua decisão exonerar a suleito passiva do pagamento de tributo e 

acréscimos legais, em valor total a ser fixado em Decreto do Poder Executivo. 

Parágrafo único - O recurso será interposto mediante declaração na Prólona 

decisão. 

CAPITULO V 

DA EFICÁCIA E EXECUÇÃO DAS DECISÕES 

Art. ler São definitivas as decisões: 

I — de primeira instância, esgotado o prazo para recurso voluntário sem que 

este tenha sido interposto, assim como na parte que não for objeto de recurso 

voluntário ou não sujeita a recurso de oficio, 

ler A cecisão definitiva contraria ao sujeitc cacsibe. bera cumprida no 

preza oe 15 (quinze) dias, 

Art. 162' No caso de decisão definitiva 

de julgadora exonerá-lo, de oficio, doa orovernos decorrentes 

CAPÍTULO VI 

DA CONSULTA 

ovo cumpre à 

Art. 153' O sujeito passivo, qualquer órgão da administração e entidade 

rent eeen tiva de categoria econornica ou profissional cedera formular consulta 

sob: dispositivos da legislação tributaria municipal aplicável a tato determinado. 

Art. 1640 A consulta deverá ser a piesentads por escrito ao ôrgão de 

administração tributária. 

Art. 165' Salvo disposto no artigo seguinte. nenhum pi °cedimento fiscal sere 

instaurado contra o sujeito passivo relativamente a espécie consultada, a partir da 

apresentação da consulta até o trigésimo dia subsequente à data da ciência 

Art. 166P A consulta não suspende o prazo para recolhimento de tributo, 

retido na fonte ou auto lançado antes ou depois de sua apresentação. 

Art. 167" A decisão de segunda instância não obriga ao recolhimento de 

tributo que deixou de ser retido ou auto lançado apôs a decisão reformada e de 

acordo com a orientação desta, no penedo compreendido entre as datas de ciência 

das duas decisões. 

Art. 1680 No caso de consulta formulada por entidade representativa de 

categoria económica ou profissional, os efeitos se; alcançam seus associados ou 

filiados depois de cientificado o conSulente da decisão. 

Art. 169" Não produzira efeito Consulta formulada: 

I — em desacordo com o disposto neste Capitulo. 

li — por quem tiver sido intimado a cumprir obrigação relati 

consulta; 

ao fato objeto da 
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mieim estiver sob proneclnu,nlu rinnat iniciado para apurai tatus que 

se relacionem com a matei ia consiiih,co 

quando o tato je houve, t.,(1,; ut,jett de decisão anterior sinto, não 

modificaria preferida em consulta ot, eco que tenha sido pane o oonsulei 'te; 

V quando o tato estiver chscipiithittie em ato normativo, publicado antes de 

sua aprecentação. 

V1 -- quando o fato estiver definido ou deciarado em disposição literal da lei, 

VII quando o fato for dei-cudo comi:, crime ou contravenção penai. 

VIII - quando nata descrevei comoieta ou exatamente, a hipôtese a que se 

referir. ou não contiver os elementos necessários à sua solução, salvo se a 

inexatidão ou omissão for escusável, a enterrei da autoridade julgadora 

Art. 170. O julgamento da consulta compete. 

- em primeira instância ao Secretário Municipal de Finanças. de Tributação 

ou equivalente; 

- em segunda instância ao Prefeito Municipal. 

Art, 171 Cabe recurso voluntano com efeito suspensivo, de decisão de 

primeira instância, dentro de 15 (quinze) dias contados da ciência. 

Art. 172 A autoridade julgadora de primeira instância recorrere de oficio de 

decisão favorável ao consulente, 

CAPÍTULO VII 

DAS NULIDADES 

Art. 173' São nulos: 

I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; 

II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou Com 
preterição clp direito de defesa 

Art 174' As irreothartdadet inccirreço-t-

no artigo anterior não importarão ern ouViraro , 

em p-ejuizo para o sujeito Passivo Salvo ' 

não influírem na solução do litigio 

TiTUi ni 

CAPITULO Via 

omissões :Tentes das referidas 

quando resultarem 

ir o causa ou quando 

CONTRIBUIÇÃO DE ILLIIniNACÃO PÚBLICA - CIP 

Art. 175° - Fica instituida a "Cot-Criou, ,ao de Iluminação Pública-' CIP", que 

tem como fator gerador, o atendimento ite custeio dos encargos relerentes ao 

tornecintento de energia elétrica sob a responsabilidade do PluniCipio. 

§1° - Fere efeito de lançamento, considerar-se-á contribuinte toda pessoa 

fisica ou jurídica que tenha residência. duuliult,o, escriteria, casa comercial, fábrica 

ou similares em logradouros ou vias, servidos ou não pai Iluminação Pública e 

ligado á rede de energia elétrica da concessionária local, 

§2"- A contribuição incidirá sobre os imóveis localizados: 

a) Em ambos os lados das vias publicas, mesmo que as 

luminárias estejam instaladas em apenas um dos lados: 

b) Em todo o petimetre das praças públicas, independentemente 

da distribuição das luminárias. 

c) E. em todo o perimetf0 urbano e rural mesmo sem Iluminação 

Pública. 

§3" - Os imóveis ainda não ligados â rede da concessionária não estão 

sujeitos ás contribuições prescritas no artigo 1760 desta Lei. 

§4" - Será responsável pelo pagamento da "Contribuição de Iluminação 

Pública - CIP" o titular responsável pelo uso do imóvel ligado â rejÇe energia elétrica 

da concessionária. 
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Are Cão 

cemrtr, .- 5 usuar:os croa 'lInt,efti 

como RE-110ercia114 Pd ustr

POCCI: PUISICO Sei"-, Fite:isco 

"a Pela Presente Lei seu clev;c u,:ino

Sifitad140 no cadasu c de (-rances:teu, 

cais, Rurais Seedoos e .1, :tias Atuir:uru" 

§1" - Ficam exciiiipas. da pagamento da contribuiçáo 

unidades consumidoras de energia dlassificaidas como Poderes Púbicos M un ire 

Are 177' - Entende-se por Ileininaçoo Pública àquela que esteja direta e 

regularmente ligada a rede de diste inação da eoncessionaria responsevel pela 

distilbuitign de energia elétrica rio Municipio e sirva exclusivamente a via publica ou 

qualquer logradouro público de acesso permanente 

Are 178' .Ø valor da Contribuição de Ituminaçâo Pública - CIP será cobrado 

em duodécimos, sempre baseado em percentuais do módulo da tarifa de Ilurninaçáo 

Pública vigente estabeleci" pela Agencia Nacional de Energia Elétrica- ANEEL, 

nos limites abaixo estabelecidos: 

, FAIXA DE 

CLASSE 1 CONSuM0 

DeNSI 

RESiDENCIAJ 
E-- RESIDENCIAL ATE 30

31 - 50 

RESIDENCIAL 1 51 - 50 

RESIDENCIAL 

I 

201 - 2-50 

RESIDENCIAL_ 401 - 150 1 

— -EkesioeiwiAL lei - 200 

RESIDENCIAL , 

RCENTUAL DA TARIFA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

0,0% 
0,0% 
0,0% 
tota 

2.0% 
0% 

SI CIAS 251 - 300 1 

301 - 350 
_NCIAL 351 -400 

RESIDENCIAL 
RESIO
RES/DENCIAL 1 ACIMA DE 400 

INDUSTRIAL Afé-SO 

INDUSTRIAS 51- 100 

5.044 

70% 

INDUSTRIAL 101 .200 
001 - 300 
301 - 400 

ACIMA 05 400 

A're 30 

31 - 50 

00% 
7,0% 

COMERC%, 

COMES:. 

COMERCIA, 

--- COMEFs.', 

COMERCIAL 

contagie. 

RIAD% 
11-0N,p 

RSIRA4 

KURA 

RURAL 
'01 

RURAL I 
- RURAL 

PODER PUBLICO 
I SDERAI. 4 TODOS 

PODER P0031 ice 
ES I ADLIAL 

POOSR PUatICO 
MUNICIPAL 

SERVIÇO 

100041 

70000 

1,0% 

2.0% 

3,0% 

100,0% 

100,0% 

0,0% 

X.1131.100 ronos too," 
R u 10000, 100,0% 

Art. 179 8 - Caso a soda obtida pela arrecadação da Contribuição de 

Iluminação Pública - CIP seja interior ao valoi dos custos previstos nos artigos 175° 

e 180' desta Lei, a Prefeitura pagara o complemento da fatura apresentada pela 

concessionária, mediante a utilização de recursos próprios, o qual deverá ser 

efetuado no prazo legal, nos termos da Resolução 456/2000, da ANEEL. 

Art. 180.  - A cobrança da Contribuiç .ão de Iluminação Pública - CIP será feita 

pela Prefeitura Municipal por intermédio da concessionária através das contas 

mensais de fornecimento de energia eletnca desta. 

§la - Para atender ao disposto neste artigo, fica o Poder Executivo Municipal 

autorizado a celebrar convénio com a concessionária de distribuição de energia 

elétrica do Estado da Paraíba; 
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PQDER EXECUTIVO

e <Malquer rr'spdiise lsl,narin peio não 

gamares,  .patricuiciair, ore llunljnsçco Publica - Cle no; tu-iria do criou Lacras 

Arr. 1E1v - Pela prestaçao dos serviços de arrecadarcao da (CM, papará a 

Prefeitur a a uormessionaria urna Taxa de Administração, mijo rcomante e base da 

calculo „tecera° der expressamente previstos riu Convênio a ser celebrado entre as 

partes 

Are 162" - Uma vez firmado o convênio de que trata o mamo anterior, fica a 

conceseutidi ia autodzadaaernpregar a receita da arrecadação da Contribuição de 

Iluminação Publire CIP no pagamento das despesa= previstas nesta Lei inclusive 

aquelas d.-canentoa do custo envolvido na errecadaçâo da CIF em montante a ser 

fixado em Convênio conforme estabelecido rio artigo 181' desta lei 

Art. 153" - Respeitada a responsabilidade da Prefeitura Municipal pela 

prestaçcae dos- serviços públicos de iluminação pública, e seu respectivo Pagamento. 

conforme disposto nesta Lei, a Prefeitura Municipal perdera connater os Serviços da 
concessionária para operação, manutenção. melhoramentos e ampliação. mediante 

convénio especifico, a preços compatíveis com a natureza do serviço. 

Art. 184°- A receita auferida pela Prefeitura Municipal, em virtude da presente 

Lei, estará sendo incluída anualmente. nos termos ora aprovados, na disponibilidade 

orçamentária do Município. para fins exclusivos de pagamento das despesas 

definidas no artigo 175" deste Instrumento. 

TITULO X 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 185" - Os valores absolutos e limites de valores absolutos referidos nos 

diversos dispositivos serão atualizados em 1." de janeiro de cada ano, a partir do 

ano subsequente ao de inicio de vigência do presente Lei Complementar, pela 

aplicação da variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo — SECA, apurado 

pela Fundação IBGE nos 12 (doze) doze meses imediatamente anteriores, 

latamente inferiores as Faceies de 

resultantes 

Parágrafo único -- Na hipótese de rrri.crcàO do índices que se refere o caput. 

n atualização dera feita com a utilização que vier a lhe substituir ou não lhe 

sendo dada substituição, per outro cuja ter o represente a menor repercussão 

económica para os contribuintes. 

Art. 186" --As obrigações a CeSSÕFF. r.; tributos, bem como os dispositivos 

dependentes serão objeto de t-sg,.:lanro;ulnção objeto de Decreto do Poder 

Executivo. 

Art. 187" - As autorizações pemn'tlsrscres e concessões a particulares, pessoas 

fisiCaS e iuridlcas, para a prestação de serviços públicos, bem como a utilização de 

bens e serviços públicos não remuneracios por tributos, ficam condicionadas ao 

pagamento de preços públicos cujos valores serão estabelecidos em Decreto do 

Prefeito Municipal, conforme disposto na Lei Orgânica Municipal. 

Art. lar - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 

ficando sua aplicação Condicionada ao disposto no art. 150, inciso III, alineas "a", "b" 

-e "C. da Constituição Federal, quando serao revogadas as disposições em contrário 
. - 

e sua aplicaçgo aos fatos geradores ocoindos em sua vigência, em conformidade 

corno disposto no art. 144 do Código Tributário Nacional (Lei in" 5.172, de 25 de 
' 

outubro de 1966) e demais legislacOeS aplicáveis á espécie. 

Gabinete do Pre 06 de junho de 2023. 

VVilson Evangelista Éeitosa 

Prefeito Municipal 


